
PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, a Secretaria ck Saúde, através do .'\gente de Contratação, 
Sr. :\fanm:l Pessoa Coutinho, designado pela Portaria n" 054 de 1 /í de janeiro de 2024, e pela Equipe de 
,\poio / Contratação, anexada aos autos do procedimento, torna público que a partir do dia 18 de abril de 2024 às 
17h00min (horário de Brasília), através do endereço cletrOnico ltttps: hllcrnnpr.1,.c-11111 1 l,,111L, l'._tl,11< \(<e 

(Bolsa de Licitações e Leilões) ·'Acesso Identificado no link - acesso publico", em sessão pública por meio de 
comunicação , ,ia internet, iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no <lia 30 de 
abril de 2024 as 08h:00min (horário de Brasília) encerra o prncedimcnm de rccchimento de propostas prcçm; 
e que a partü das 08h:01min dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a parrfr das 09h:00 mio 
(horário de Brasília) iniciará a formalização de lances e documentos de habiliraçào da licitação modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE- 002/2024-SESA, identificado abaixo, nbjcrivando a melhor proposrn de 
menor preço por lote, mediante as condiçc1es estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Fedcr;tl 
n" 14.133/ 2021, de: (11 / 04/2021 - Lei de Licitaçôes, pc:lo Decreto i\fon.icipal n" ()03 de 16 de j:rnc:iro de 2024, da 
Lei n" 8.íl78, de 11/09/1990 -Código ck D efesa do Comumidor, Decreto n'' (1.204/07, 1.ei Complementar n" 123 
dt: 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de .\ gosto de 2014, Lei Complcment:ir n" I SS/ 2016, 
de 27 de outubro de 2016, 1.ei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altcrn o título Vll -, \ d:1 Conrnliclaciio 
das 1.eis do Trabalho, e demais normas pertincmc:s e, ainda, pelas disposiçôes estabelecidas no presente edital e 
:-.eu~ anexos. 

'\;esta liciraçào serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforrne ahaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRETARIA D E SAÚDE (SESA) 
TIPO DE LICITAÇÃO: :l\tlenor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo 1"Vl da Lei 14.13.1/ 2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante e.la estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unid:ide de atuação dotada de personalidade juridica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do D istrito fednal e 
dos \.funicípios, inclusive as en tidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as fundaç<Jes por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, cm virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualt.juer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agenre público durado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica inregrante ela Administraç;io Pública responsável pela contraração; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, o u consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
Administração; 
LICITANTE: pessoa físic:t ou jurídica, ou cons<'>rcio de pessoas ju,ídicas, que participa ou manifesta a intenção 
de participar de processo li citatório, sendo-lhe cquipar:í.vel, para os fins desta T.ei, o fornecedor ou o prest:idor de 
se1Yiço que, em atendimento à solicitação da ,\dministraçiio, oferece propost:1; 
SERVIÇO: ati,·idade ou conjunto de atividades dcstinad::is a obter determinada utilidade, inrclectual uu nutcrial, 
de interesse da 1\d111i11i straçào; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjumo de agentes públicos indicados pela r\dministracão, cm caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar Jocumcntos relativos às licítaçóes e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da inrernet, certificado digitaJmenre por auroiidade certificadora, 110 qual o ente 
federati\'O divulga de forma centralizada as informações e os serviços de goYerno digira! dos seus órgãos e 
cnridadcs; 
REPACTUAÇÃO: forma de rnanurenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato u611zada para sen·iços 
comínuos com regime de dedicação exclusi\'a de mão de ob r:1 ou predominância de mão de obra, por meio da 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



,:i\ ... l.To S 
~ - '11,, i' /ç 

:i oL\ :--:,01. ...... ~.-

PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

" -1 : :xu ~ ~i.,.::.i 
anál ise da variação dos custos contra.tua.is, devendo estar p revista no edital com data vincula.da à apn.:sc1mçii< das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data , ·inculada ao acordo, à convenção colctiYa ou ao 
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de ohra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre SCJYidores efetivos ou 
cmprq?;ados púhlicos dos ljUadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, aco mpanhar o 
tràmite da licitação, dar impulso ao procedimento li citatório e executar 9uais9uer outras atividad es necessárias ao 
bom andamen to do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçôes e l .ei lóes, entidade rnm·cniada mm a prefeitura 
municipal de 1\ lro Sanro mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm y1gor, 

http1-:// blkompras.com / Home / PublicAccess ·'1\ cesso Identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de ,\ ltu Santo; 
D.O.M.: D iário Oficial dos Municípios. 

AN EXOS 
,\NEXO I -Termo de Referência 
;\\íEXO II - Minuta do r:ontraro 
ANl·:Xo l1l - Declaração de Habilitação 
A~ hXO LV - Declaração de Fatos Supervenientes 
r\\lE>-: O V - Declaração 4ue não emprega menor de 18 anos 
ANEXO Vl - l\'lodelo de Declaração de en<.1uad ramenro cm regime de triburaçào 
ANEXO Vll - Declaração de lnexistên cia de Vínculo empregaricio com o Município de ,\lto Santo 
.\:'.íFXO Vlll - Decla ração ele E lab oração Independente de P roposta 
,\!\IEXO TX - Dechração de Veracidade das Inform ações P restadas 

1. DOOBJETO 
1.1 . O objeto da presente li citação é a Constitui o ob jeto da presente licitação a AQUISIÇÁO DE VBICULOS 
(ZERO QUILOMETRO) TIPO AMBULÂNCIAS SIMPLES REMOÇÁO TIPO '~ ': DESTINADOS 
AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE, DE RESPONSABILIDADE DASECRETARIA DE 
SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO, E EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL. 
1.2. ,\ presente licitação será realizada na mudaLi dade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo an. 
6", inciso X I .l ; art. 28, inciso I; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n." 14.133/ 2021, cons iderando a oportunidade 
de maior concorrência e competiciYidade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade 
e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade 
de descentralização operacional da Secretaria Requisi tante, viabilizando efetividade parn. concomitância da 
execução; 
1.3. 2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chav<.: 
e senha, diretamen te jumo ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamemo, 
regulamento e instruções para a sua correta util ização, sendo de responsabi lidade do participante o cadastro prévio 
do sistema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.2. r\s instruçô<:s para o crcdenci,unen to podem se r acessadas no sq;Ltinte sítio eletrônico ou solicitadas por meio 
do se~uinre endereço de e-mail: cr)n1atri'wbll.onr.b1. 
2.3. F de responsabilidade do beirante, além de credenciar-se p reviamente no sistema eletrónico milizado no 
certam<: e de cumprir as regras <lo presente edital: 
2 .. 1.1. Responsabilizar-se formalmen te pelas transações e fetuadas em seu nome, assumir como finnes e verdadeiras 
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, t:xcluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitaçào por eventuais danos 
decorrentes de uso indeYido da st:nha, ainda 9ue por terceiros; 
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletró ni co durante o processo licit.atório e responsabilizar-se pelo tmus 
decorrente d a perda d e negocios diante d,t inobscrv,1.ncia de rncnsagcns emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
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2 .. ).3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer D sigilo 
ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloyueio de acesso; 
2.3.4. CtiliLar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma derrtinica; e, 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chaYe de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
2.4. Po<lerào participar <la presente licitação to<los os interessa<los do ramo peninente, que cornproYarem 
eficazmente os requisitos deste l:dital. 
2.5. A participante que pretender utjlizar os benefícios previstos nos :m. 42 a 45 da Lei Complcmenrar 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela 1.ci Complemenrar 147 /20 14, a ME, EPP, ,\IEI ou Coopera6n, que se 
em1uadre na receita de tvlE ou EPP, deverá aprcscnrar declaração de ser elcgí\·el aos benefícios do rn1.ta111cnro 
aludido, nos termos do Decreto 8.5.,8/2015. 
2.6. Em caso de necessida<le de <lesenquadramento <la condição de microempresa ou empresa de pequeno porte .. 
ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.3 e na respectiva legislação supracitada, compete aos 
licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as providi'.-ncias necessárias para o desenquadramcnto 
e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extcmh·eis a esse enquadramento, poderá ser declarado 
inidtinco (art. 13, § 1 ", do Decreto 8.538 / 2015). 
2.7. ,\ micr()(:tnpresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.4, mas pos. uir n:striç:io 
cm qualquer dos dornmenros de regularidade fiscal (Certidão NegatiYa de Tributos Municipais, Certidão NegaLÍYa 
de Débito Junto ao l;\íSS - CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Rq..,rularidade Junto ao f-GTS), terá 
sua hahiliraçào condicionada à apresentação de nova documentação, yuc comprove a sua rq..,rularidadc, no prazo 
de U5 (cinco) dias úteis, a contar da data cm que for declarada como vencedora do certame. 
2.8. () benefício de que rrata o item anterior não eximirá a microempresa, a emp resa de peL1ueno porre e a 
cooperativa da apresenraçãu de todos os documentos, ainda que apresenrem alguma rcsrriçãu. 
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critfrio d;i 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respecti1·0 
pra7o. 
2.10. 1\ não regularização da documentaç:io, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2.7, implicar:1 na dccadcncia do 
din:ito ã contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edüal, sendo facultado ?t Adrninistraç:'ío 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinamra do contrato, ou revogar J. 

licitação. 
2.13. Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei 14.133/2021; 
2.LU . Declarada irudônea de acordo com o preYisto no inciso IV do art. 156 da Lei n. º 14.133/2021 e que 1üo 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2. 1 ?>.2. Com falcncia decretada; 
2.13.3. Consorciada; 
2.13.4. Suspensa pela Prefeitura de Altu Santo/CE; 
2.13.5. Em regime de concordata; 
2.13.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legajs, dentre suas ct1uipes técnicas, 
bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na .\dministraç:'ío 
Direta ou Indireta do Município de ,\ lto Santo/CF; 
2.13.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contr:1tanre ou respons:ÍYel. 
2.1 '.UI. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçií.o, impossibilitada Jc participar Ja licitaç:io cm 
decom:ncia de sançií.o que lhe foi imposta, observado o § 1" do are. 14 da Lei n'' 14.133/2021; 
2.1 .,.9. 1\gente público do <

0

>rgào ou entidade licitante, devendo ser observadas as situaçôcs yuc possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos Lcrmo1, da lq.,rislação que disciplina 
a matétia, conforme § 1" <lo an. <J" da Lei nº 14. U3/2021. ;\ ve<laçào é estendida a terceiros LJUe auxilie a condução 
da contratação na quali<lade de integrante <lc eyuipc de apoio, profissional cspecialindo ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.13.1 O. Empresa esrrangeira não autorizada a comercializar no país; 
2.13. l 1. Pessoa física ou jurídica LjUe mantenha YÍnculo de natureza técnica, comcrcia.l, econú1111ca, fin;:inceira, 
trabalhista ou civil com dirigente do úrgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalinçào ou na gestão do contrato, ou lJUe deles seja cúnjuge, companheiro ou parente 
cm linha reta, colateral ou por afinidade .. até o terceiro grau; 
2. \ 3.'\ 2. PesFooa física ou jurídica <-JUe integre o rol de pcsF-oas sancionadas naf. hipútc:scs do §S" do art.14 da 1.ei n" 
14.133/2021, ou que seja declarada inidónea nos termos da referida 1,ei. 
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2.13.12. Vedada pa1·ticipação de consrircio. 
2.13.14. ,\guela gut: não atenda ás condiçôes deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. () presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3. l. l. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimenro das "propostas de preços" vi a sistema; 
3.1.3. 1\benura das propostas de preçus apresentadas; 
3.1.4. l,ances; 
3.1.5. 1 labi]jtação do(s) licitance(s) melhor(es) classificado(s); 
3.1 .6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. I lomologação; 
.'.>.1.9. Contratação. 
3.1.1 O. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do 1níc10 e incluir-se-á o do 
,·encimento. 
3.1.10.1. Sú se iniciam e Yenccm os prazos referidos neste edital cm dias úteis. 
3.1.10.2. O serviço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos dn art. 1 U7, caput, da Lei N." 14. 1:13/ 2021. Nn caso de o contraro ultrapassar 
o exercício, de,Trá a administnçào atualizar, por meio de aposrj]a e de forma unilatera.l, as disposições que assim 
se permir.irem, inclusiYe a própria rubrica orçamentária da lei em vigur. 
3.1.I0.4. ,\ Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE com·ocará a licitante vencedora pai-a assinatura <lo conrraro, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatr'1rio. 
3.1.10.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solici tação da 
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
i\dministraçfo. 
3.1. 10.6. 1\ Contratada deverá dar inicio à execução dos serviços/ aquisições vinculados a este t:di tal t:m até 05 
(cinco) dias depoi~ de firmado o Contrato. 
:\.1.10.7. É facultado à ,\dministração, quando o convocado não assinar o termo dt: contrato ou não act:itar ou não 
retirar o instrumt:nto equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 
das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n. º 14.133/ 2021. 
3.1. 10.8. A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato ou cm aceitar uu retirar o instrurncnm 
equivalente no prazo estabelecido pela Adminisrraçào caracterizará o descumprimento torai da obtigação assumida 
e o sujeitará às pemi.]jdades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta cm favor du t'Jrgão 
ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subitcm 3.1.10.9.1. 
3.1.10.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subi tem 3.1 .10.7, a 
r\dministração, observados o valor estimado e sua eventual atualiza~·ão nos tc1111os do edital, poderá: 
:\.1. 1 O. 9.1. Convocu os licitames remanescemes para negociação, na ordem de classificaçiio, com vistas à obtençiio 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
3.1.10.9 .2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitames remanescentes, atendida a ordem 
classificarória, c1uando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1.10.1 O. Decorrido o prazo de validade da proposta indi cado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irrq.,rularidade na aplicação da Lei n" 
14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado nu subitem 4.3 abaixo. 
4.2. ,-\ resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado na 
rt:alizaçào do certame, no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à dara da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão os participantes e a 
Adminititraçào. 
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4.2.1. Na impossibilidade de respos ta ii impugnação no prazo citado no subirem 4.2, o ,'\gente de Contrat:1ção 
poderá ad iar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema util izado na realização do certame. 
4.1. 1\ impugnação e o pedido de esclarecimento deYerão ser realizados exclusi\·amente por meio clcm'inico, no 
endereço lt nuu >L",ltl alt" sa n t< ,.cl' ."<>\' .hr , ,u htrp,:; 1 hllu ,111p r:1,.l, >171; 1 tome, J> uhlil \u-c,, (Bolsa <lc Licitacúes l" 

Leilôes). até as 23h59min , com a informação do nº do pregão, o <)rgão ou entidade promotor da licitação e A)!c:nte 

de Contraração responsáve l. 
4.3.1. /1.s impugnaçôes apresentadas deverão ser subscri tas por represenranrcs legais mediante compnJvação, sub 
pena do seu não conhecimento. 
4.4. ,\s impugnaçúcs de efeito suspensi\'o à impugnação são medida excepcional e dcvcràt, serem motivadas pelo 
agente, nos autos do processo de licitação. 
4.5 . ,\ colhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto LJUanc\o a 
::tlter:1ção não comprometer a formu lação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
S. l. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos ex igidos inicialmente por mt:io da internet, sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornec ido através do sistema; 
h) O s documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https : / /bUcompras.com / H omc /PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
e mpresas não anexare1n docmnentos de habilitação segundo o que se pede na platafonna, a mesma serú 
autotn aticamente inabilitada. 
5.1.1. Os documentos, cm formato de arquivo, a se rem enviados via internet somente: podcrào ter as cxtc:ns<Jes 
*.doe, *.xls , ou *.pclf. 
S.2. Cada face de documenm rep roduzida deverá corresp o nder a uma autenticação, ainda que diversas rcpmduçi'iL"s 
sejam feitas na mesma folha, salvo d isp osição no rmati va cm contrário, devidamente provada pelo licitante no ato 
da apresentação do documento. 
5.2.1. :\ião ~crão aceitos documentos ap resentados por meio de fitas, d iscos magnéticos, filmes ou crípias cm fac
símilc, mesmo auten ticadas, a<lmitin <lo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seu s anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.2.3. (Juaisquer d ocumentos necessários à participação no presente certame licitatório , apresentados cm língua 
esrrangeira, deverão ser aute nticados pelos respectivos consulad os e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas <latas de expedição superio res a 30 (trinta) d ias anteriores à data de abertura da 
presence licitação; estes documentos deverão ser apresentados cm (originais o u d>pias), no caso d1: cópias, den:rào 
ser autenti cadas. 
5.2.5. () ,\ gente de Contratação poderá tam b<:m solicitar o riginal de documento já amcnticado, par:1 fim de 
verificação, sendo o licitan te obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (l]uarenta e oito) horas contados a 
partir da solicitação, soh pen a de, não o fazendo, ser desclassificada o u inabi litada. 
5.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
htq1s:/ / hllcompras .com / H omc/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
no cdiral, proposta com a descrição do objeto ofe rtado e o preço, at<: a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, lJUando, entãu, ence rrar-se-á au tomaricamcnre a etapa de envio dessa documentaçàu. 
5.2.7. () envio da prnposra, acompanhada dos ducumentos de hab il itação exigidos nesre Ediral , ucorrcrá pur meio 
de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: lncwnbirá ao lici cante acompanha r as operaçôcs no sistema cletrc'inico durante a sess:io pública 
do Prcg:'io, ficando res ponsá\·cl pelo únus decorrente da perda de nl'.gócios, diante da inobservância de qu:1is9uer 
mc:nsagcns emiti das pelo sis tema ou de sua clcsconex:io. ,'\ té a abertura ela sessão pública, os licitantl'.S poderão 
retirar ou substituir a p roposta e os documen tos el e h:1h ilicação anteriormente inseridos no sistL"ma; 
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Parágrafo Segundo: Não será estahclccid:1, nessa ctapa do ccrtamc, ordem di:: classificaç:10 entre as propostas 
apresentadas, o LlUe somente ocorrerá apc'is a rcalização dos procedimentos dl'. negociação e julgament<J da 
proposta. 

Parágrafo Tcrceiro: Os documentos c.1uc compócm a proposta e a hahilitação do licitantl'. mdhor classiticado 
somcmc serão disponibilizados para avaliação do Agente de f:ontratação e para acesso público apús o 
encerramento du envio de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. i\ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, de\·erá ser elaborada e enviada exc lusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fo rnecedor, caracterizando o produco/~cn·iço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a MARCA de todos os produtos do(s) Lote(s) . com o \'alor unirá rio 
por icem e glohal por LOTE em conformidade com o modelo do si~tcma. 
6.1.1. o~ itens deverão ser cotados, nos lluanticativos licitados, segundo a unidade de ml'.dida consignada no cdiral. 
ô.1.2 . :\los preços ofrrtados deYcrão estar incltúdas todas as despesas incidentes sohrc a cnuega / cxl'.cução dos 
produtos/ serYiços referentes a tributos, l'.ncargos sociais, e demais {inus atincnces à execução do objeto desta 
licitação. 
6.1.3. '\io campo apropriado deverá existir declaração de yuc o proponente cumpre plcnamcme os reyuisiros de 
habiliraçãu e yue sua propusra de preços esrá cm conformidade com as exigencias do instrumcntu conYocat1írio. 
6.2. O encaminhamento da proposra de preços pressupôe o pl eno conhecimento e atcndimcnm its exigências de 
habilitação previstas no Fdital. ü fornccedt,r será responsável por todas as cransaçúcs que forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrôn ico, assumindo com o firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
6.3. Os preços constantes da proposta de preços do li citante de\·erão conter apenas duas casas decimais apús a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números ap<Ís as duas c:1s :1s decimais 
dos centavos, e deverão se r cotados em moeda corrente nacional. 
6.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo cio bem cotado. 
6 .. 1.2. !'\os preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trahalhistas, 
preYi<lenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais dcspcsas yuc 
possam incidir sohre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum oucro ónus que não 
o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabi lidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualyuer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsro cm lei. 
6.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e toral, se f"r u caso, prcv:1lcccrá ayuclc larn;ado nu sistema 
e utilizado para classi ficação das propostas de preços, devendo o Agente de Concratação proceder às correçôcs 
ncccssa□as. 

6.3.5. Não serão adjudkadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos cscimados para a 
contratação. 
6.3.ô. )Ja análise das propostas de preços o Agente de Contratação observará o preço glohal por lote, expresso em 
reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o Yalor global por lote. 
6.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosam ente conferidos pelos licitantes. 
G.4.1. A proposta de preços deve comemplar o L1uancitativo dos irens cm sua totalidade conforme licitado. 
6.5. O prazo de validade da pn,posra de preços não pode ser in fe ri or a 60 (sessenta) dias consecurivos da sessãu 
de abertura desta licitação. Caso a liciranrc não informe o prazo de vali dade, será considerado aL1uclc definido ncsrc 
Edital. 
6.6. ,\ apresenraçiío da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus :tncxos, cm 
especial Lluanro à especificação do serviço e as condiçcies de participação, competição, julgamento e forma lização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas dispnsiçc'ics e à kgislação aplici\·d, 
noradamentc às Lei Nº. 14.1 33/ 21. 
6.7 . Somente serão aceitas propostas de preços elabo radas e em·iadas atraYés do sistema, inclusive lluanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recchimento pelo 1\ gcntc de Contrataç:iu de quak1uc r outro documento, nem 
permitido ao licitamc fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratação por meio do sistema. 
6.8. ()llALQUl ·'.R UCITANTh Qlll~ SI~ IDENTIFIC \R N ,\ PLATAFORMA OI-: Ql'/\LQlll-:R FOR,\ !,\ 
SERJ\. SU\.IARlA:-.IENTE EXCI_LJÍDO DA DlSPUTA. 
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7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7 .1. 1\ licitante deverá apresen tar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, ck fo rma a pcrmitir maior rapidez na conferência e exame corn:spondentes: 
7. 1.1. Os interessados não cadastrados no ~funicípio de Alto Santo / CL~, na forma dos anigos 62 a 7 () da Lei N ". 
14.13.,/21, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos ahaixo relacionados 
(suhitens 7.2 ao 7.6), os yuais serão analisados pelo Agente de Contratação Lluanto a sua autenticidade e o seu 
prazo de validade. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a . REGISTRO COMERCIAL, nu caso de empresa, no registro público de empresa mercantil ela .Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitame ser a sucursal, fi li al ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou 
Carteira de f labili raçào do(s) sócio (s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, 
devidamente registrado no registro público de emp resa mercanti l da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresá1ias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleição de seus a<lministradCJres; 
devendo, no caso da li citante ser a sucursal, fi lial ou agência, apresentar o registro da J uma onde opera co111 
averbação no registro da J unta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia(s) dn(s) C:Pf,' e RG ou Carteira 
de Hahilitaçào sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas J urídicas acompanhada de pnwa da diremria em exercício; devendo, no casu da 
licitante ser a sucursal, fi lial ou agencia, apresentar o registro no Carrório de Registro das Peswas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório o nde tem sede a matri z. 
d. DE CRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tra tando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamrnto 
no País, e ATO D F REGISTRO D E .AUTORT ZAÇ,\ O P1\.R.r\ FUN Cl ONA"yffü-,iTO expedido pelo órg:io 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, nu caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguin tes documentos: 

I) 1\to constituriYo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/ 71; 
II ) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), con soante 
are. 47 da lei 5.764/7 1; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) 1\ta da assembleia que aprovou o es tatuto social; 
V) Re1;i men to interno com a ,\ ta da assembleia que o aprovou ; 
VI) Regimento dos fundos consti tuídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais ex traordinárias . 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
7.3.1. Prova de inscri ção no Cadastro Nacion:i.l de Pessoas J uridicas (CNPJ). 
7.3.2. Prova de inscri ção no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hnu\·er, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ohjeto contratual. 
7 .. ).3 . P rova de regularidade para com a fazen da federal mediante a apresentação da certidão negativa de déhiros 
relativa aos u·ihutos federais e <lívida ativa da União (inclusive contrihuiçôes sociais), com base na Portaria C:onjunta 
RPB/ PGfN Nº. 1.751/ 14. 
7.3.4. Prova de regulatidade para com a fazenda estadual mediante a ap resentação certidão negativa de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
7.3.5. Prova de regu laridade para com a faze nda muni cipal med iante a aprescnraçàu da ceródào negativa de débitos 
municipais de seu domio1.io ou sede (Geral ou lSS). 
7.3.6. - CERT IFlC1\DO D E REGL"LARJO ,\DF. D E SITU1\ ÇAO - CRS, OL: FQL'. lV1\LJ--·'.~TE, perante o 
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisd iç:io da sede ou filial da licicame, de,,endo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos ap resentados na compro, ação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
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7 . .",.7. PROV,'\ DE TNEXlSTP.NCL\ DF DÉBITOS INADL\ifPT.TDOS PElUNTE ,\ .JCSTT(: ,\ DO 
TR;\13 ,\LHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VTI -1\ da Con,olidaç:io das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 '' de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do 

licitante. 
7.3.8. Declaração de ljUC, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854 / ')9, e ao inciso XXXIII, do art. 7" da 
Constituição f<edcral, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insaluhrc, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalbo algum, salvu na condiçã() de aprendi ✓. , a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo consranre dos anexos deste ediral. (ANEXO V) 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Comábeis do último exercício rncial (2021/2022), já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei (com indicação do Nº .do Livro Diário, número de Registro na Junta C:omcrcial e 
numeraç:lo das folhas onde se encontram os bnçamentos, termos de aberrura e enceramento) que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balanc<:tes ou baJ::i.nçm provisc'>rios, podenJo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
Os mesmos deverão estar assinados pelo comador (registrado no Conselho Regional de C:ontahilidatle) e pelo 
Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamemc identificadas, sendo 
ohrigatória a aposição da certidão de regulaiidade profissional do C:omador. No caso de empresa optante pelo 
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: c,ípia da Declaração de lnforrnaçào 
Socioeconômicas e riscais (Dl-:FlS) de Pessoa Jurídica e respcctjvo recibo de entrega cm conformidade com o 
programa gerador de documento de arrecadação o Simples ;-.JacionaJ. 
a) Nu caso de empresa recém-construída Q1á menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abe rtura 
acompanhado dos termos ele abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Halanço o númern 
do Li\'ío e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da T .ci 6.4fl4/ 76, 
cr'ipias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada/autenticada na Junta 
Cotnerà1l da sede ou domicílio da Licitante, de: 
b.1. Bal:inço patrimonial; 
b.2. Demonstração dn resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos; 
h.4. Demonstração das mutações <lo pattirnôn.io líquido; 
6.5. Notas explicatins do balanço. 
7.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocópia do livro Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou 
domicílio da Licitante ou em outro órgão equivalente. 
7.4.3. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples aprescncar C:crtid(lo Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) di:is de sua emissão, quando não for expresso sua valichde. 
7.4.3.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperaçiio judicial de\'erá comprovar a sua viabilidade 
econômica, medi:ime documento (certicliio ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; nu 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.1 íl1 / 2005. Ou homologação cio plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termo, do art. 164, § 5", da Lei 11 " 

11.101 noos. 
7.4.3.2. 1\ empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial / plano de recuperação 
extrajudicial homologado deYcrá demonstrar os demais requisitos para habilitação econi'lmico-t"inanceira. 

T) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidôes de sua tilial e matriz. 
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "7.4.3" acima. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.1. Apresentar Atestado em papel tjmbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrenre para desempenho de aóvidade compatível com 
o objero da licitação cm características, devendo comer, no mínimo, as scguinres informaçúes: 
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a) razão Social, CJ\:PJ e dados de contato do úrgão (ou empresa) emissor; 
h) descrição do objL'.to contratado; 
c) praLo de enu-ega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome legível do responsáYel pela gestão do comrato. l·:sses dados poderão SL'.r utilizados pela 
P\L\S/CI·: para comprovação das informações 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7 .6.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a liciranre não fui declarada inidúnea para licirar ou conrratar 
com a administração pública e da inexisréncia de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando cienre da 
obrigatoriedade de declarar oco1Téncias posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edic:tl. 
(ANEXO IV) 
7.6.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas detenninadas através deste Edital (ANEXO 
Ili). 
7.6 .. l ,\presentar Declaração de fncxistência de Vínc~lo empregatício com u \funicípio de ,\!to '.-ianm do(s) 
sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
7.6.4. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração fndepcndcnte de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.5. Apresentar Declaração de veracidade das informaçôes prestadas, na forma da ki (art. 63, I , da Lei n" 

14.133/2021); (ANEXO IX). 
7.6.6. J\:o caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto ::ianto/ CE, a documentação 
mencionada supra, poderá ser substittúda pela apresentação do Certificado de Regisrro Cadastral (CRC) atualindo 
junto ao ,\'lunicípio de Alto Santo/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja auremicidade e prazu de 
valjdade serão analisados pelo Ageme. 
7.6.7 . . \ documentação constante do Cadastro de Pomecedores do tfonicípio de Alto Santo / CE dc.:vcní tambc.:m 
encontrar-se dentro do pra7o de validade e atender ao disposto neste edital. 
7.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital refcrentL'.S à fase de.: habilitação, bem 
como aprest:ntar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
7.6.9. , \ s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou F.PP) que possuam nc:strição fiscal, quanto aos 
dncumentns exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documL'.nto também a 
declaração de que consta a rcst1ição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias ún.:i~ 
conforme <lispõe o art. 43, §1 º da Lei Complementar Nº. 123/06 e suas alteraçôes. 
7.6.9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadcncia do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções e infrações previstas no Título IV, Capítulo l, da Lei 14.133/2021, sendo 
facultado ao ~lunicípio de .Alto Samo/CI~ convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contraro, ou revogar a liciraçào. 
7.6. 10. 1\pós a entrega dos documenros para habilitação e/ou proposta, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligencia conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2()21. O licitante 
deverá enviar os documentos complementares via sistema no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da 
solicitação. 
7.6.11. Não se caracterizam docw11cntos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à época da 
abertura da sessii.o, com respaldo no previsto no Ae<'irdào 1211 /2021-TCU-Pknário. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deYerão estar com o número do CNPJ da 
mauiz, ou se o licitante for uma filial todos os documemos deverão e~tar com o número do Cl'\PJ da füial, exceto 
quanto à certi<lão de déhitos junto à Receita r:cderal, por constar no prc'lprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do f-GTS, quando o licitante tenha o 
recolhimenro os encargos ccnrralizado, devendo desta forma apresentar documento cumprobatório da aurorizacio 
para a cenrralinção. 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos ser.·iços for a filial, os documemos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ /). [F da matri z e da filial sunultaneamemc; ou serão dispensados 
d.1 apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos que, pela pnípria 
nacu,·cza, forern emitidos somente em nome da macri7. 
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Parágrafo Terceiro: Nos c1.sos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujcirn à [ipificação no 
crime de falsidade idcológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, hcrn como nos crimcs previstos 
nos arrigos 3.17-E e seguinres da Lei n'' 14.133/ 2021, além de poder ser punido administracivamt:ntc, conformt: as 
sançôt:s prcvisrns no presente L~Jital. 

8. DA SESSÃO PÚ BLICA DO PREGÃO 
8.1. () pregão será du cipu clcm"inicu, o l]Ual será realizado cm sessão pública por meio da I:\1 /7 :RJ\"'1 :7~ mcdianrc 
concliçiics ele segurança - criptografia e autenticação - cm todas as suas fases através du Sisrcma de Pregão: 
https://blk:omprns.com / Home/PuhlicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso público". 
8.·1 .1. Os trabalhos ser:'io conduzidos por servidor do 7vf unicípio de ,\lco Santo/CF. designado com o ,\gente ele 
C:ontraraç:'ío, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou trarn:fcridos para o Sistema 
https://bllcompras.com / Home/PublicAu:css "Acesso Identificado no link - acesso público". 
8.1.2. O licitante poderá enviar as in fonnaçôes da proposta de preços e participar das disputa, através do sistema 
eletrónico. 
8.2. ,\ participação no pregão eletrônico <lar-se-á por meio <la <lig-itaçào da senha pessoal e imransfcrível do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as con<liçc>cs t: limites Jc data e horário estabelecidos. 
8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no prd.mbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e diYulgaçào dos preços das prnpl>Stas de prccos 
recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem como csclarccimcnros sobre coras 
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realizaç:fo do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsc4uente, no mesmo horário. 
8.3.2. ,\te: a abertura da sessão os proponentes poderão retirar OLl substituir as Propostas apresentadas. 
8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadasrramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o envio ele qualquer adendo ou complementação. 
8.4. CL.\SSIFICAÇÃO INICIAL: J\benas as propostas de preços o Agente de Contracaç:io verificará a 
confonnidadc das propostas de preços apresentadas, desclassificando aljuelas 9ue não estin:rern em conformidade 
com os re4uisitos estabelecidos neste edital. 
8.4.1. i\ desclassificação Je ljualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no si stema, para 
acompanhamento, cm tempo real, de todos os proponentes. 
8.4.2. () sistema fará, automarjcamcme, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo .r\.gcnrc: de 
Conrraração, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lanct:s, 
respeirandlJ os casos de exclusividade nos moldes ela Lei Complemcnrar N º . 123 / 06 e Lei Complementar N º . 
147 / 14 e suas alrcraçc'ics. 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Agente ele Contratação dará início 
à fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decresccmes, exclusivamente, por 
meio do sistema eletrônico. 
8.5.1. 1\ berta a etapa compcciciYa, os representantes dos proponenrcs deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. f., de inteira responsabilidade do licirante se mantt:r conectado ao sisrerna e 
acompanhar a fase competitiva. 
8.5.2. 1\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo 
horário Je registro e valor. 
8.5.3. (~uanclo se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances ser:io ofertados lote a lote. podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
8.5.4. O proponente somente poderá oferecer hnce infe1ior ao seu último lance anterionncnte registrado pelo 
sistema. 
8.5.5. N:in serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 1-cgist1·ado primeiro. 
8.5.6. Duranre a sessão púhlica, os proponentes serão informados, em tempo real , do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o auror dos lances aos demais proponetlles. 
8.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor glohal do lote. Serão consideradas someme 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 
8.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm 4ual<.JUCr item, cm um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas dccirnais (centavos), de\·endll 
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o ,\gente de Contratação e o licitantl'. vencedor proceder às :i.dequações de preços necl'.ss::íri:i.s, inclusive por ocasião 
eh entrega da proposta de preços reajustada. 
8.5.9. ,\pós o encerramento da etapa de lances, o ,\gente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistt.:ma 
eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para yue seja ohtida 
melhor proposta, ohscf\'ado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçc>es <lifr:rentc.:s dayuc.:las 
prc,·istas neste E.ditai. f-icando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de: até 06 (seis) horas, a 
conrar da hora do cncaminhamenro do Agcnrc de Conrratação. ,-\ negociação será realizada pllr meio do sistema, 
podcndu ser acompanhada pelos demais proponentes. 
8.5.1 (1. O sistema informará a proposra de preços de menor valor imedi;i.tamcnrc apc·>s o encerramenro da erapa de 
lances ou, c1uando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance 
de menor \'alor. 
8.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e rcaJizad:1 a classificação final das 
propostas de preços, o Agente de Contrataçii.o examinará a aceitabilidade elo primeiro chssificado, especialmenre 
qu:1nto ã conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado par:1 :1 conrrarnção constanle no Termo 
de Referência e a sua conformidade.:, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada :1 verific:1çii.o da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favon:cimc:mo licito. 
8.5.1 '.?.. Tratando-se ele preço inexeL1uívcl o Agente de Contratação poderá determinar ao licitante yue comprove.: a 
excquihilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, soh pena de desclassi ficaçào. 
8.5. IJ. () lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constanres deste ediral. 
8.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexCLJUÍveis serão considerados 
desclassificados, nàu se admitindo complememaçào posterior. 
8.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis al1ueles que forem simblÍlicos, i1Tisúrios, de ,·alor 
zero ou incompatíveis com os preços ele mercado acrescido elos respectivos encargos. 
H.5. ·t 6. Nàu serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados p:tra ,1 contrataç:'io. 
H.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferio res :t 
media daqueles apLtrados pelo Setor ele Compras do Município ,\lto Santo / CF, responsável pela L'hboraçào e 
emissão Ja referida planilha. 
8.5.18 . Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a ofert:1 com menor v:1lor, o ,\gente de 
Contratação deverá negociar diretamente com o classificado subseguente para que seja ohtida melhor oferta yue a 
sua proposta anteriorn1entc oferec ida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade: 
do licitante antetiormente classificado. 
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ''aberto e fechado", 
cm que as beirantes apresentarão lances públicüs e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.6.1. ;\ etapa de lances da sessão pública terá duração inicia.! ele 15 (quinze) minutos. Apús esse prazo, o sisrcma 
encaminhará aviso de fechamento iminente elos lances, após o que rranscorrerá o período de r.empo de aré 1 (J (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção ele lances. 
8.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta ck 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado cm até O.'i (cinco) minutos, o gual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condiçúes definidas no item 8.6.2, poderii.o as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance: fin;i.l e fechado cm até 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.3. ,\pós o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordl'.m crescenLe dl' valore;,. 
8.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma cstahelecida, haverá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais beirantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possan1 ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento desre prazo. 
8.6.4. Poderá o Agente de Contratação, auxiliado pela e4uipc de apoio, justiticadamenre, admitir., reinício da erapa 
fccl1ada, caso nenhuma Licirante classificada na etapa de lance fechado atender às cxigéncias de habiliraçãu. 
8.6.4.1. '.\io caso ele desconexão com o ,\gente de Contrntação, no clccotTer da etapa competitJva do Prcgào, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o .\gente de Contratação persistir por tempo superior a 
1 O (dc7) minutos, a sessão pública será suspens:1 e reiniciada somente após decorrida~ vinte e quatro hor:1s da 
comunicação do fato pelo , \ gente de Contratação aos participantes, no sítio eletr<>nico utilizado para divulgação. 
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8.6.5. ,\pr'is o encerramento dos lances, o sistema derecrar:i a existência de situação de empate íicto. Fm 
cumprimento ao que determina a Lci Complementar nº 123 /2006, a microcmpn:sa, a empresa dc pcqueno porre 
e a cooperativa que se enquadre nos rermos do an. J4, da Lei Federal n" 11.488/2(107, e que ofertou lance d.e até 
5'1/t, (cinco por cento) supe1ior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de O.'i (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance rq:Qsu·ado, sob pena de preclusào. 
8.6.5.1. !\;ão havendo mani fcstaçào da Licitante, o sistema verificará a existência de outro cm siruaçào de empate, 
realizando o chamado de forma automática, conforme previsto no arr. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. \i ão havendo 
outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem 
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar :1 fase de disputa. 
íP. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
R.7.1. 1\ interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revog::iç:io da licitação, obsnvará o disposto no art. 165 da T .ei n" 14.133, de 2021. 
8.7.2. O prnzo recursal é de 03 (três) di::is úteis, contados da dat:1 de intim::iç:io ou de hnatura da ata. 
8.73. Quando o recurso apresenrndo impugnar o julgamento das propostas ou o aro de hahilitação ou inahilitação 
do licitante: 

8.7 .. l 1. O ,'\gente de Contratação comunicará, no sistema utilindo para realinção do certame.:, a reminada da 
sessão pública com no mínimo 24 (vinte e qu::itro) horas de: ::inteccdência para aceitar e habilitar a arrcmat::inte, 
quando será concedido ::ios licitantes um prnzo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos para a intençiio de recorrer, sob 
pena de preclusiio. 

8.7.4. ( )s recursos dc\'er:fo ser encaminhados cm campo próprio do sistema. 

8.7.5. () recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão rcconida, a c1ual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
aurllridadc superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1 O (dez) dias Úteis, contado do rccebimentll 
dos autos. 

8.7.6. Os recw-scis imerposros fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O prnw para apresentação de contrarrazries ao recurso pelos demais licitantes será de .1 (três) dias uteis, 
cont::i<los da data da intimação pessoal ou da dinilgação da interposição do recurso, assegurada a vist::i imcdiat::i 
dos elementos indispens:ivcis à defesa de seus interesses. 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira LlUt os 
referidos documentos sejam de acesso livre ao Agente de Contratação e demais interessados. 

8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efciro suspensivo do ato ou da decisão recorrida até '-lue 
sobrevenha decisão final da auturidadc competenre. 
8.7 .1 O. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de ::iproveitamento. 
8.7.11. ~ão serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante nau habifüado 
le~almente ou não identificado no processo licitatúrio para responder pelo proponente. 
8.7.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada ::ios interessados no Portal :r--;acional de 
Contratações Públicas (PNCP), n::iquilo que lhes couber e na Comissão de Contrnt::ição no endereço constante no 
subirem S.1 deste edital. 
8.7.1-1. O acolhimento do recurso invalida tão somente o~ ato~ insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7.14. Os amos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na plataforma do sírio 
eletrônico responsável pelo certame h 11 ps: hlkomprns.ron 1 11< >111c. Puhl1r. \t ccss. 
8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será la\'fada ata circunst::inciada, Llue menciun::irá 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classific.1çào, :1 an:ílise 
ela documentação ex.igida p::ira habilit::ição e os recursos interpostos, devendo ser :1 mesma obrig::icoriamente 
assinad:1, ao final, pelo Agente de Contrntaç:io e sua equipe de apoio. 
8.8.1. ,\o final da sessão, caso não haja intt:nção de interposição de recurso e o preço final seja compath-el com os 
preços de mercado, previstos par::i a contratação, ser:í feita pelo ,'\gente de Contrataç:io :1 ::idjudic::ição ao licit::inte 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente in struído, será 
encaminhado: 
a) ,\ Procuradotia J uridica do Município e/ ou r\ sscssoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

h) Depois ao (s) Secretá1io(s) cornpetente(s) p:ira hornolog:içio e subsequente for111:1.li;,:1çào do Instrumento 
C:< >n traru:il. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O 1\ genre de Contratação é faculrado, a qualquer momento, suspender :1 sessão 
mediante motiYo devidamente justificado e marcar sc:u prosseguimento para outra ocasião, fa;,c:ndo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
8.9.1 . O Agente de Contratação a qualquer tempo poderá analisar as proposras de preços e seus anexus, os 
documenros de habili tação, so lici tar outros docu mentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42, 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021 , solicitar pareceres técn icos e suspender a sessão para realizar diLigência a tlrn de 
oLtcr melhores subsíd ios para as suas decis()eS. 
8.9.2. ~o caso ele descone:s:ào do ,\ gc:ntc de Con tratação no decorrer da <:capa de lances, se o sistema cletr()nico 
permanecer acessível aos proponentes, os lances con ti nuario sendo recebidos, sem prejuízo dos atos reali zados. 
Quando a desco nexão do r\geme de Contratação persistir por rempo superior a 1 O (de:,) minutos, a sess:'lO do 
prc:gào na forma eletrôni ca poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação cxpressa aos participamcs, 
através de mensagem c:lecn,nica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
H.1ll. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamcnto elas proposLas de prcços / ofc:rtas será declarado Yenu:dor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresc:ntar menor preço por ]me, cujo objeto do 
certame a ela será adjudic:ido. 
8. I0.1. Não serão consideradas ofertas ou Yantagens não previstas neste edital. 
8.10.2. A inómação dos atos profe ridos pela admirusrração - .A.geme de C:ontrataçào nu Secrer:írio(s) - será feira 
pur meio de divulgação na INTERNET, atraYés do Sistema de Pregão Elerri')llico: 
https: //blkompras.com / H ome / PublicAu.:ess "Acesso Identificado no link - acesso público", no "char" 
de mensagem. 

Parágrafo Único:,\ Prefeitur:i M unicipal de Alto Santo/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante 
para aferir :1 exequihilidade das propost:is ou ex igir dos licit:1.mes gue ela seja demonstr:ich, conforme di sposto no 
inciso TV do caput ao art. 59 da Lei 14.133/2021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 
ARREMATANTE 
9.1. E ncerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço propos to, o licitante vencedor 
deverá encami nhar a propos ta de preços com os respectivos y aJores readequados ao meno r lance obedecendo a 
todos os dados solici tados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de Liciraçôes da Prefeitura 
~fU11icipal de .\.lto Santo/CE (licitacoes(jl ,tltosanro.ce.gov.br), dentro du prazo m áximo de 02 (duas) h oras, 
após com"oc1ção o agen te atra,·és do chal do sistema de pregio eletrônico, para que o 1\ gente d t: Contrataçio 
proceda a uma breve :inil ise. 
9. 1.1. No envio detrõnico da propost:1 consolidada, fund::unenralmente será anexado no Sistema 
bllcompras.com/Homc/PublicAcccss. 
a) D ados bancários da licitan te: banco, agência e conta corren te. Ohrigatcírio somente para a licitante ,Tnccc.lora 
da licitação. ~este caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da Li citação; 
b) f\;ome do proponente, endereço, telefone, idenci fi cação (nome pessoa jurídica), aposição do ca1imbo 
(subsóruívcl pelo papel tj mbrado) com o CNPJ, e-mai l da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para ass inatura do Contrato, constando o nome, CP F, RG , nacionalidade, 
naturalidade, escado ciYil , profissão, endereço complero, incluindo Cidade e LT, bem como cópia <lo documento 
que e.lá poderes para assi nar contratos cm nome da empresa, se não for o caso do sócio a<lminisrrador identificado 
no momento da habi litação; 
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, compuran<lo todos os custos necessários para o 
atendimento do objcro da licitaçio, bem como todos os impostos enc1rgos trabalhist:is, pre\'idcnciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, g:1.ranóas e quaisquer outros rinus que incidam ou 
Yenham a incidir sobre o objeto licitado e constan te da proposta. 
e) Desc1içào detal hada do objeto, contendo as informaçôes similares à especi ri cação do Termo de fü: frn:ncia: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número e.lo regisLro ou inscrição do 
hem no órgão competente, quando for o caso. 
9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataform a deste certame os documentos exigidos no item l)~ 

(documentos de habili tação), ou os que apresenrarcm cm desaco rdo com o estabelecido neste edital, com 
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irn.:gL1laridades ou inválidos, scr:io considerados inabilitados, não se: admitindo complementaç·ào postc1ior. execro 
os caws previstos nas Lt:is Cnmpkmentares J\: 0

• 123 / 06, n" 147 /14 e n" 135/16. 
9.1.J. Constatado o atendimento das exigt:ncias fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, ~endo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de intnposicào de recurso por 9ualyucr dos 
demais licitantes. 
9.1.4. Se o licitante desatender às exigências hahilitatórias, o Agente de Contratação examinará a oferta subscyucntc, 
permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificaçãtl da habilitação do liciranre, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de prcçus que atenda inrq~ralmenre 
ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
9.1.5. Quando todos os licitantes furem inaGilitados ou todas as proposrns de preços forem dcsclassiticadas, o 
.\genre de Contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oi to) dias útus para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas de preços cscoimachs das causas 9uc deram causa à inabilitação ou 
descbssi ficação. 
9.1.6. 11 a vendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por if.11.1al pcríodo a critério da admini straç·ào, 
para rcgula1ização dos documentos relativos à regularidade fiscal, ohedecido o exigido cm Lei. 

9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.2.1. Encerrada a etapa de negociação, o /\gente de Contratação vcri ficará se o licitante prov1soriamcnce 
classificado cm ptimeiro lugar arende às condiçties de participação no certame, con forn.1e pre,·isro no arr. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à exisrência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura comrataçào, mediante a consulta aus seguinres cadasrros: 
a) Cadastro !\:acional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CElS, mantido pela Concrnladoria-Gcral da Uni;'io 
(1 lll 11~: .1 1 \\ \\ \\ .p< JJUI tr:1n~p.1rcnc1,1.gov .br /sancnes / ce1s) ; e, 
h) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 
l1tq,~: \\'\\'\\ .p, ,rialt1:u1sparcncia.~o\·.hr sancocs/cncp). 
9.2.2. :\ consulta aos cadastros será realizada cm nome da empresa licitamc e também de seu scício majo1itário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
9.2.3. Caso conste na Consulta de Si mação do licitante a existência de Ocorrências lrnpeditivas lndireras, o :\genre 
de Conrrataç,io diligenciará para verificar se houve fraude por pane das empresas apDntadas no Relarório de 
Ocorrências [mpeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
9.2.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento s11rnlarcs, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.2.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
an. 29, §2º). 
rJ.3.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.2.4. Caso atendidas as condiçôes de pat-ticipaçào, será iniciado o procedimento de habilitação. 
9.2.5. Caso o licitante prm1soriamente classificado cm primeiro lugar tcnha ~e utilizado de algum tratamento 
favorecido às :\fl::/EPPs, o agente Yctificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os requisito~ deste 
edital. 
9.2.ô. Verificadas as condiçôcs de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratado 
examinará a proposta classificada cm primeiro lugar quanto à adcyuação ao ohjcto e à compatibilidade do preçn 
cm rel ação ao máximo estipulado para contratação neste !~ditai e em seus anexos, observado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2.7. Será desclassificada a prnposra vencedora que: 
a) contiver vícios insaná\·cis; 
b) nfo obedecer às espccificaçócs técnicas contidas no Termo de Referênci a; 
e) apresentar preços inexe9uíveis ou permanecerem acima do preço 111:í.ximo definido para :1 contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela , \dministraç:'io; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Fdital ou seus anexos, desde que imanfrcl. 
9.2.8. '.\io caso de bens e sen·iços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas \·alores in frrion:, a 5(1% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela 1\dminisu·ação, devendo a mesma apresentar planilha de custos a fim 
de comproYar a exequihilidade do Yalor proposto. 
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1).2.8.1. ,\ inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só seri considerada após diligência do 
Contratação, llue compron:: 
a) t.jUe o custo do licitante ultrapa,sa o valor da proposta; e, 
h) inexistirem custos de oportuni<lacle capazes de justificar o vulto da oferta. 

10. DA FONTE DE RECU RSOS 
l 0.1- 1\s despesas decurrenrcs do conrraro a ser celebrado com a liciranre venced\lra, correr~io por conra da doraçü,i 
orçamentária, sob a rubrica: 3001 10 302 0404 1.025 - Aquisição de Equipamentos, Material Permanente e 
Reaparelhamento das Unidades de Média e Alta Complexidade; Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 -
Equipamentos e Material Permanente, sub clemenro ele despesa: 4.4.90.52.52 - Veículos de tração 
Mecânica, Fome de Recursos: provcnicnrc do Termo de .'\juste 0003/2022, firmado entre a Prcfciwra ~fonicipal 
de ;\lro Santo e (~overno do Fstado do Ceará, através da Secretaria Estadual de Saúde, consignados no Orçamenw 
de 2024. 

11. DA ADJU DICAÇÃO E DA H OMOLOGAÇÃO 
11.1. A adjudicação e homologação dar-se-á pela AUTORIDADI•: CO:\.fPLTl:VrI~. 
11.2. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão rq.,ristrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
11.3- r\ auroridade compctenre do órgão de origem desta liciraçào se reserva au direiro de nàu lmmolugar ou 
revogar o presente processo, por razôes de interesse público decorrente de fato supcrvenienrc deYidamenre 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

12. DA ASSIN ATURA DO CONTRATO 
12.1 - O Município de r\lto Santo, com a inten·eniência da SECRETJ\RL\. DEi\1ANDANTE, assinará contrato 
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da conn>caç:io 
C'(pedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contrntaç:io, podendo ser prorrogada somente uma n:z, 
yuan<lo solicitado pela pane, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
1.'i.2 Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente deverá extinguir os efeitos da homologaç:io e da 
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Agcnrc de Contratação, sem prejuízo da 
aplicação das sançôes cabíveis. 
l 5.1- O ,\gente de Contratação retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçôes de habilitação, e assim 
sucessivamente. 
15.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar docwnentaç:io falsa, ensejar o retardamento da 
execuç:io de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do conrrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o yfunicípio de \!to Santo e 
será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até ()5 (cin co) anos, sem prcjuizo elas multas previstas 
cm edital e no contrato e das demais cominaçôes legais. 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
·t 3.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da l .ei Federal 14.131/2021, poderão ser alterados, com as de\'idas 
just:Jficati,·:1s, nos seguintes casos: 
1 unilateralmente pela ,\clministraçào: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual cm dccorrencia de acréscimn ou diminuiç:fo 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 1.ci; 
11 por acordo entre as partes: 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do sen·iço, bem como do modo 
de fornccimenro, em face de vcrificaç:'io técnica da inaplicabilidade elos tc:rmos contratuais originários; 

C) yuando necessária a modificaçàtJ da forma de pagamcntu por imp1Jsição de circunstàncias 
supervenientes, mamiclo o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento cm relação ao cronograma 
financeiro fix:ido sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou e,ecução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer 1J equilíbrio econômico-financeiro inicial do contram cm caso ele força 111a1ur, casn 
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fortuito ou fato do príncipe ou em decorrênci:1 de fatos imprevisíveis ou pn:visíveis de consequencias incalculán:is. 
que inviabilizem a execução do contrato tal como p::ictuado, respeitada, cm 9uak1uer caso, ::i repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato. 
13.2. Nas alterações unilaterais a que se rt:fere o inciso I Jo caput do art. 124 da Lei Federal 14.1 ."13, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas con<liçc"ies contra mais, acréscimos ou suprcssúes <lc até 25°/i, (vinte e cinco por 
cento) do ,·alor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As ai rcraçôes unilarcrais a yuc se refere o inciso I do capur do art. 124- da Lei Federal 14.133/2021 nãn 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
13.4. Caso haja alteração unilateral <lo conrrato l!UC aumcnrc ou diminua os encargos do conrrnrado, a 
.\dministração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio cconúmico-financciro inicial. 
13.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimemo do desequilíbrio econúmico-financeirn. 
hipútesc cm que será concedida indenização por meio de termo inc.lenintório. 
13.6. O ped ido de restabelecimento do eqLiilíbrio económico-financeiro cleYerá ser formulado durante a ,·igL·ncia 
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 1 íl7 da T .ei Federal 14.1 _'B / 2021. 
13.7 . , \ formalização do termo aditivo[: condição para a execução, pelo contratado, das prestaçcie~ determinadas 
pela 1\dministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de jus ti ficada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese cm que a formalização Jcyerá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14-.1. ;\ execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalinda por O l (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes ela ;\ dministração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no .tn. - d l .u 
I ..J.. I ,, 1 211 1 1, ou pelos respectivos substítutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-los 
com informaçôes pertinentes a essa atribuição. 
14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à exccuçàn do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou elos defeitos observ::idos. 
14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas conveni<:nu.:s, a 
situação yue demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
14.4. O fiscal do contrato será auxiliac.lo pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle imcrno da 
Administração, 9uc deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir tiscos na 
execução ctrnrrarual. 

15. DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.1. Poderão ser firmados contratos, que ser:io tratados de form:1 autónoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçôes constantes d::i Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogaçôes, alterações e rescisões. 
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDENS D E CO"MPRAS, por parte da aclminisrraçào ao licitante vencedor, que indicarão os quantitatinls a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financcir:i da CONTR,\TJ\ NTE. 
15.2.1. 1\ ( )rdcm de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respt.:ctiva yuan tidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do conti-ato no seu endereço físico, ou enviada Yia fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remerida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados consrem do cadastro municipal. 
15.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na ( )rdcm de Compra, oportunidade cm ljUC receberá 
o ates tu declarando L> fornecimenw. ( )s produtos serão enrregucs nas seguintes condiçôes: 
a) Nos locais c.leterminados pela secreraria re(1uisirame do presente process1> licitat,'iriu indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 60 (sessenta) dias corridos, (para todos os lotes). apús o reccbimcnro da Ordem 
de Compra no horário de 07h às 13h Q1orário local), nos locais definidos pelos úrgàos concratantes. 
15.2 . .3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por dcio de 
quantidade, qualidade ou dispa,idade com as cspecificaçôes estabelecidas no anexo destc cdital quanto aos 
proc.lutos cntregw:s. 
15.2.4. Os produtos devem ser entregues confonn<: solicitado na Ordem dc Compra, observando rigorosamente 
as especificações contid:is no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e ohservaçc>cs constantes de 
sua proposta, hem ai oda as normas técnicas vigentes. 
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15.2.5. Para os produtos objc:tos deste certame, deverá St.'.r emitida fatura e not:i. fiscal cm nome do da (s) unid:i.dc(s) 
gestora(s) do Município de ;\\to Santo/CE. 
1 :i.2.5.1. J\s in formacôes necessáiias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser reyueridas junto a(s) unidadc:(s) 
gestora(s). 
15.2.6. No caso de constatação da inadec.iuação do produto fornecido às normas e exigências cspcci ticadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta Yencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e yuatro) horas adeyuados às supraciradas condiçóes, sob pena de aplicacà() das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e desre instrurnenro. 
1 :i.3. Os produros licitados/ contratados deverão ser enrregucs, observando rigorosamente as especificaçôes 
comidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas \'igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamcmo dt.'. todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 1udiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhisrns, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a),\ reparar, corrigir, remover ou suhstituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o ohjeto cm que se ,-erificarcrn 
vícios, defeitos ou incorreçôes; 
h) Rcsponsahilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a tcrcc:iros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsahilidade a fiscalizacào ()U o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
15.4. O pagamento somenre será efetuado após o "atesto", pelo ser,idor competente, da Nota Fi scal/Famra 
apresenrada pela Contrarada, que comerá o deralhamento dos serviços executados. 
15.4.1. O ·'aresro" fica condicionado à verificação da cDnformjdade da Nota Fiscal / Fatura apresenrada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
1 :i.:i. l lavendo erro na apresentação da Nota Piscai / fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente :ué que a Contratada 
prm·idencic as medid:i.s saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
n:gularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contrat:1nte. 
1 :i.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional :i irregularidade verific:i.da, sem prejuízo das 
sançr'ies cabíveis, caso se constate qut: a Contratada: 
15.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
15.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
15.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para ve1ificar a manutenção das condiçcies de 
hahilitaçào da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
15.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédiro, mediante depósito em conta corrcnre, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na lq~islação vi1;ente. 
15.9. Será considerada como data do pagamenro o dia em que consrar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
15.1 O. ,\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa 1.JUe venha a ser cfcruada pela Contratada, LJUe 
porvemura nào tenha sido acordacb no contrato. 
15.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que :1 CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma fomia, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de enc:1rgos morat<'llios apurados com hase na variação <lo Tndict.'. 
Gcnl de Preços - Disponihilidadt: Tnterna (TGP-DI), divulgado pela f'undaçào GctúJio V:irg:is, no período 
compreendido entre a data previ~ta e a do efetivo pagamc:nto, adotando-se o critáio "pró-rata tcmporis" parn a~ 
atualizaçôes nos subperíodos infeiiores a 3lJ(trinta) dias. 
15.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrarn por csgotamento do 
objeto, por tina! do prazo ou rescisão contratual. 
15.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fan.ira, ns valores decorrentes de 
indenizaçôes ou de multas eventualmente registradas. 

16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
16.1 Nos termos do art. 25, §7", da Lei nº 14.13:1 /2021, o prcsente edital consigna, como fotma de manutenção 
do equibbrio económico-financeiro do conrrato e reajustamento de preçus, o índice do IPCA. ou ourro c.1uc houYe 
por subsrjmí-lo, caso mais favorável à Ad1ninistraçào Pública, c1>mo crirériu de atualiza<;ào monc1ária. 
16.2. ,\ data-base estará Yinculada à dara do orçamento estimado e adjudicado ao liciranre ,·encedor. 
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16.3. ,\ extinção do contrato não configurará úh1ce para o reconhecimento do dcs<.:9u1líbno ccon<>mico-~n-a~t.:1ro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indcnizatúrio. (are. 131, parágrafo único da Lei 
14.133/2021) 
16.4. O pedido de restabelecimento do equilfü1io económico-financeiro <l<.:verá ser formulado duram<.: a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. l07 da Lei n" 14.1 33/2()21. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. 1--'.xigir o cumprimcnro de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este insrrumcnto e 
seus anexos; 
·t 7.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo; 
·t 7.?-.. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçéíes ,-cri ficadas no objeto contr:1rndo, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
17.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimenro das obrigaç<-)CS pelo contratado; 
17.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal rclatiYa à parcela incontroYersa da <.:xccuç:io do ohjL"to, 
para L"feito de liyuidação c pagamento, 9uan<lo houv<.:r contrm·érsia sobre a L"XL"cução do objeto, LjUanto à dimensão, 
qualidade e t1uantidade, conforme o an. 143 da Lei n" 14.133/2()?1; 
17.<i. Efcruar o pagamcnro ao contratado do valor correspondenre a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições csrabelccidos nesre termo; 
17.7. 1\plicar as sançi"íes previstas na lei e edital, ttuandu do descumprimento de ubrigaçôes pelo conrrarado; 
17 .8. Emitir cxpliciramcntc decisão sobre todas as solicitaçiíes e reclamaçôes relacionadas à c,ecuç:fo do comraro, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merameme protc.:latl'>rios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
17.8.1. t\ ,\dministraçào terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 1T9uerimL"nW par.1 decidir, 
admitida a prorrogaç:io motinda, por igual pe1íodo. 
17.9. Re~ponder cvcntuais pedidos de reestabelecimento do equi líb1io econômico-financeiro frito~ pL"lo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
17.1 O. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda LJUL" vinculados 
:i execução do contrato, hem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
1 "7.11. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos / serviços. 
17. l 2. Receber o objeto do conrrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalizaç:'io 
conforme lei nº 14.131/21. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 . O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus a.nexos, assum.indo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrcntL"s da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
18.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos d<.:correntes do objL:to, de acordo com o í.ó<ligo dL: Defesa Jo 
Consumidor ; 
18.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vi nte e yuatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serviço, os moóvos tJUe impüssibilirem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçãll; 
18.1.3. 1\tender às determinações regulares ernitjdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prcsrar rodo esclarccimenro ou informação por eles solicirados; 
18.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo ti,;ado 
pelo fisca.l do contrato, os serv iços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 1nc01-reçúes resultantes da execuçiio 
ou dos materiais empregados; 
18.1.5. Responsabilinr-se pelos vícios<.: danos decorrentes da exL"cuç:io do objeto, bem como por todo e qu-.llqucr 
dano causado à Administração ou terceiros, nào reduzindo <.:ssa responsabilidade a fiscalizaç:io ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará auro1-izado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sof1idos; 
18.1.6. Quando não for possÍYel a \"<.:ri ficação da regularida<lL" no Sistema de (adastramc1110 l ínificaJo de 
Fornecedores(Sl(AF), o contratado deYcrá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junlo com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seF;uintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da l"nião; 3) certidões yue comprovem a 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



oi~ 
PREFEITURA DE 

~V'' ,._, V ,S'"!~\ .. ,,. 

,~OLH•4ºg·; 
1 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

?i r.\JBR1 . .f ·' 
-~~<i ~~/ 

--------- . 
regularidade perante a Fazenda FstaduaJ ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) C:t.:rtidão de 
Regul::tridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - Cl\:DT; 
18.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trahalhistas, rrevidcnciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a resronsahilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
l 8.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no rrazo de 24 (vinte e c..iuatro) horas, quakp1cr ocorrência anormal ou 
acidcnre llUe se verifique no lucal da execuçãu do objcru. 
l 8.1. 9. Parabsar, pür dererminação do cunrratante, qualquer :J.ÓYidade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa récnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
18.1.1 O. Manter durante toda a vigência do contraw, cm compatibilidade com as ourigaçiics assumidas, todas as 
condíçcics exigidas para habilitação na licitação. 
18.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a rescr\'a de cargos previst:i cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprcndi7, bem como as reservas de cargos pn:vistas 
cm outras normas específicas. 
18.1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o suhitem acima, no pra,w fixado relo fiscal 
do contrato, com a indicação elos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disrosto no are. 11 ú, 
parágrafo único da Lei n" 14.133/2021. 
18.1 .12. Guardar sigilo sohrc todas as informaçôes ohtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
18.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual ec..iuívoco no dimensionamento dos quantitatinJs de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complemcnrá
los, caso o previsto inicialmenre em sua proposta não seja satisfatório para o arcndimemo do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no are. 124, li, d, da Lei nº 14.133/202t 
18.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimcnro 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios dt.:mandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações ele hoa técnica e a legislaçio de regência. 
18.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perrinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condiçcics de segurança, higiene e disciplina. 
l 8.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de t1uatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dczoiru anos cm rrabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
18.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e rudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
18. 'I. 18. O. Prm·idenciar a substituição de qualquer profüsional envolvido na execução do objeto contra mal, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
18.1.19. Respeitar m princípios de proreção de dados pessoais dencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 
nº 13. 709 de 14 de agosto de 2018 e suas ai teraçôcs. 
18.1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de conr1ança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.20.'\ 
de 201 O cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 
18.1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do ohjcto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a '27 , 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.U78, de 1990). 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1 <).1 - Comete infração administrativa, nos termos da I .ei n" 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) dt.:r causa à inexecução parcial do contrato; 
bJ der causa à inexecuç:io parcial do contrato que cause grave dann à ,\dministração ou ao funcionamento 
dos seJTiços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexccução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
<.:) não mantiver a proposta, salvo cm decorrência de fato supcrvcnicnre de\idarncnte justificado; 
f) não celehrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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---- . g) ensejar o n:tardamemo da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo jus[itlcaêlá; 
h) apresentar declaração ou documemação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrónica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar aro lesivo pre,·isro no are. S" da l .ei n" 12.846, de 1" de agosto ck 2íl13. 
19.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administr:nivas acima descritas as seguintes sançiies: 
19.2.1. 1\dvert<:ncia, quando o Contrarado der causa à inexecuçiio parcial do contrato, sempre qm: não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (are. 156, §2º, da l .ei); 
19.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
suhitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1 S6, §4", 

da T .ei); 
19.2.3. Declaração de inidoneidade para licirnr e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e Ido suhitem acima deste Contrato, hem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (are. 156, §5º, eh Lei). 

19.2.4. Multa: 
1 ().2.4.1 . moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inaclimplida, até o limite de 1 O (dez) dias. 
19.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre u valor da contratação, caso a prestação nu entrega seja realizada de forma 
incompleta ou cm desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contraLação, por dia de 
irregularidade na prestação <los serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 1 () (dez) 

<lias. 
19.2.4.3. 10°/ii (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
19.2.4.4. O atraso superior a 10 dias aut01iza a Administração a promover a rescisão do cootraLO por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso l do art. U 7 da Lei n. 

14.133, de 2021. 
19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a ohtigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art:. 156, §9") 
l ().4. Todas as sanções preYistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (a rt. 156, 

§7") . 
19.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa dD interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
19.6. Se a multa apEcada e as indenizaçôcs cabíveis forem superiores ao valor do pagarnenro eventualmente 
devido pelo Contraranre ao Conrratado, além da perda desse valor, a diferern;a será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (an. 156, §8º). 
19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reculhida administrativamente no 
prazt> máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
19.8. 1\ aplicação das sanç<>es realizar-se-á cm processo administrativo que assegure o contraditúrio e ;1 ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o prncedimemo previsto no rnpur e parágrafos do art. 158 da l .et nº 14. 1.'.\.\ 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrarnr e de dcclaraçào de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

EJ.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §l º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaiidades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
dJ os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oricncaçôcs dos 
órgãos de controle. 
19.1 O. Us atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2()21, ou cm outras leis de liciLaçcies 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesiYos na Lei n" 12.846, <le 2013, 
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ser:io apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida 1,ei (art. 159). 
1 <)_ 11. ,\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizad:t com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ne~te Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos us efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica ,erão estcndid()s aos 
seus administradores e sócios com poderes ele administração, à pessoa jurídica sucessora ou à cmpn:sa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, ele fato ou de direito, com o Contratado, ohsc1Ya<los, cm to<los os 
casos, o contraditório, a ampla <lefcsa e a obrigatorieda<le ele análise jurídica prévia (art. 160). 
10.12. () Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data ele aplicação <la sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplica<las, para fins de publicidadt: no Cadastro 
~acional de Lmpresas lnidôncas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de F,mpresas Punidas (í.ncp), 
instituídos no âmbito do Poder l:xccutivo Ft:deral. (Art. 161). 
19.1 C\. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar são 
passíveis de reabili cação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133 /21. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. O contratado terá direitu à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
20. l.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras L1ue acarrere nllJdificaç,io dll valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14."133 / 2021; 
20.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 1\dministraçào, por prazo superior a (IC\ (três) 
meses; 
20.1 .. l Rcpcti<las suspensões que totalizem 90 (noventa) ruas úteis, independentemente do pagamenro obrigatório 
de indenizaç:io pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras prt:vis tas; 
20.1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parct:las de 
pagamento~ <levidos pela 1\dministração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos ; 
20.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, parn execução de scJTiço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações at1ibuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
20.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4 observarão as seguinrcs 
disposiçCics: 
20.2. l. t\::fo serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de gucrr:1, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do yual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
20.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cw11primcnto das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilfürio económico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso JT do caput do art. 124 da Lei n_., 14.133 / 2021. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de éóca durante rodo o processo de liciraçãu, ele 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, detinem-se as seguintes pníticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a açào de servidor público no processo de 1icit:1ção ou 11:1. execução de contrato; 
b) "pr:ítica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaç:io 
ou de t:xecução de contrato; 
c) ·' prática conluiada": esquematizar ou estabelecei· um acordo entre duas ou mais licitantt:s, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos elo órgão licitador, visando estabelecer preços cm nÍYcis artiticiais c 
nà<i-competitivos; 
d) " prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, :is pessoas ou sua proprit:dack, 
visando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prácica obstruciva": 
( 1 _) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeç1ies ou fazer declaraçiies falsas aos representantes do 
organismo financeiro mulcilarcral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraç:10 de alegaçiics de pr,íóca 
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pn:vista m:s te subirem; 
(2) atos cuja intenção sej:1 impedir matetialmente o exercício do din:iro de o organi~rno financeiro multilateral 
promover inspeção. 
21.2. 1\;a hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilau.:ral , mediante.: 
adiantamento ou reemholso, este organismo in1porá sanção sohre uma empresa, para a outorga de conu·atos 
financiados pelo organismo se, em 9ual9uer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corrupras, fraudulcnras, conlwadas, coercitiYas ou obstruriYas ao participar da 
liciraç;"io ou da execução um conrrato financiado pelo organismo. 
21 .3. Considerando os propúsitos dos itens acima, a licirantc vencedora como condição para a cnnrnrnç:'i.o, de\'erá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por orgarnsmo 
financeiro multilaternl, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá llue o organismo financeiru c/ou pcssoas 
por ele formalmente: indicadas possam inspecionar o local de: execução do contrato e todos os documentos e 
rcgistros relacionados à licitação e à exccução do conrr:uo. 
21.4. A contratantc, garantida a prévia defcsa, aplicará as sançéics administrativas pertinentes, pn.:vistas em lci, se 
comprm·ar o cnvolvimento de represcntantc da empresa contratada cm práticas corruptas, fraudulcmas, conluiadas 
ou coercitivas, no <.kcorrcr da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
mulrj]arcral, sem prejuízo das demais medidas adminisrrarivas, criminais e cíveis. 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
22.1. Conforme o Art. 137 da l.ci redera 14.133/ 2021, constituirão moti\'os para e:-.tinção cio contrato, a LJual 
deverá scr formalmente motivada nos autos do processo. assegurados o contraditório e a ampla defesa. as 
seguintes s1tuaçôcs: 
T- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cLí.usulas contratuais, Jc 
especi ficaç(Jes, Je projetos ou de prazos; 
Tl -dcsatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar c fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III -alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de: 
conclwr o contrato; 
l\'-dccretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso forruiro ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contraro; 
VI- razóes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade comratante; 
VII - não cumprimento das obrigações relatjvas à reserva de cargos previsra em lei, bcrn <.:omo cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
22.2. O contratado tcrá direito à extinção do contrato nas seguintes hipúteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 
do contraco a.lém cio limite permitido no art. 125 da T.ei 14.133/ 2021 
TJ- suspensão de execução do contrato, por ordcm escrita da Administração, por prazo superior a (J _) (três) meses; 
TU-repetidas suspensões que totalizem 90 (n<>,·enta) dias úteis, independentemente.: do pagamento 
obrigatório dc indenização pelas sucessiYas e contratualmente imprevistas dcsmohilizaçôcs e mohilizaçôcs c 
oub·as previstas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de paredas de 
pagamentos devidos pda Administração por despesas de: ohras, serviços ou fornccimcntos; 
\ '- não liheraçào pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou ohjeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimenro, e de fontes de materiais narurais espcc ifi<.:adas no projero, inclusiYe devido a arrasn ou 
desn1111primenro das obrigaç(JeS atribuídas pelo <.:onrraro à Adminisrração relacionadas a dcsaprupriaçà(J, a 
dcsornpaçào de áreas públi<.:as ou a. licen<.:iamento arnbienral. 
22.3. As hipóteses <le extinção a L]LLe se rcferc:111 os in<.:isos 11, lll e l\' do item 22.2. Obscrv,1rào as seguintcs 
disposiçôes: 
1- n:'i.o serão admitidas em caso de cala.midade pública, de gra,·e perturbação ela ordem interna ou de guerra., bem 
como 9uando decorrerem de ato ou fato 9ue o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
TJ- asscgurar:'i.o ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimcnto das obrigaçc"ics assumidas até a 
normalização da situação, admitido o rcstahclccimcnto do equilíbrio cconômico-fin :rn<.:eiro do contrato, na forma 
da alínea "J" Jo inciso II <lo caput <lo arr. 124 da Lei 14.133/2021. 
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22.4. Os emitentes das garantias previstas no art. C)(í da Lei 14.1.1.1/2021 deverão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descump1imento de cláusulas contratuais. 
22.5. ,\ extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da r\dministração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua pn'ipria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitc: de resolução de disputas, 
desde que haja inrcrcssc da AdminisLraçào; 
111- determinada por decisão arbirral, cm decorrcncia de cláusula comprumiss1íria 1>u compromisso arbirral, ou 
por decisão judicial. 
22.6. ,\ extinção cletenninada por ato unilateral da ,\dministraç,io e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamc.:nrnda da autoridade competente.: e reduzidas a termo no respectivo processo. 
22.7. (Juando a extinção decorrer ele culpa exclusiva da ,\dministração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regulannente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
T devolução ela garantia; 
TT- pagamentos devidos peh execução do contrato até a data de extinção; 
Tfl - pagamento do custo da desmobilização. 
22.8. ,\ extinção determinada por ato unilateral da , \clministração poderá acarretar, sem prejuízo das sançéics 
previstas na Lei 14.133/ 2021, as seguintes consequências 
l- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm LJUe se encontrar, por ato prúprio da 
Administração; 
11- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, du material e do pessoal empregados 
na execução do conrraw e necessários à sua continuidade; 
111 - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamcmo de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

e) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da :i.ssunção da execução e da conclusão cio objeto do contrato pela seguradora, quando cabkel; 
TV retenção dos créditos decorrentes do contrato :i.té o limite dos prejuízos causados à ,\dministr::ição 
Pública e das multas aplicadas. 
22.R.1 . :\ia hipótese do inciso II do caput do item 22 .. \ o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
~ecretário(a) municipal competente. 

23. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
23. l. CULPA EXCLUSLVA DA ADM INlSTRJ\ÇÀO: Quando a cxnnção decorrer de culp:1 exclusiva da 
.\dminisrração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 
direito a: 
23.1.1. DeYolução da garantia (se for o caso); 
23.1.2. Pag:i.mentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
23.1.3. Pag:i.mento cio custo ela desmobilização. 
23.2. DF.TERMTNAD r\ lJNTL\TERALMENTE PELA ,\Di\flNTSTR,\Ç,\O: ,\ extinção determinada ror ato 
unilateral da 1\drninistraçào ruderá acarretar, sem prejuízo das sançôes previ.sras neste cditaJ, as seguimes 
conse9ui:ncias: 
23.2.1. Assunção imediata do ohjeto do contrato, no estado e local cm 9ue se encontrar, por ato pn'>ptio da 
Adm.inistração; 
23.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, du material e do pessoal empregados na 
execução du contrato e necessários à sua conrinuidade. 

24. DA NULIDADE CONTRATUAL 
24.1. Conscatacla irregularidade no proccclimcnro licimrório ou na necução contratual, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do conrr:uo somente se rá 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 
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24.2. 1 mpactos ccontm1icos e financeiros decorrentes do arraso na fruição dos henefícios <lo objcro do contrato; 
24.3. Riscos sociais, amhientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruiçiio dos hcncfícios 
do ohjeto do comnto; 
24.4. Moti\'ação social e amhiental do conu·ato; 
24.S. Custo da dete1ioração ou da perda das parcelas cxecutadas; 
24.ó. Despesa necessátia à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
24.7. Despesa incrente à desmobiLizaçàD e ao posterior retorno às atividades; 
24.8. J\lcdidas efcri\'amenrc adoradas pelo titular do órgão ou entidade para o sancamenro dos indícios de 
irregularidades apontados; 
24.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das (lbras ou das parcelas 
cnvolvidas; 
24.1fl. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisação; 
24.1 1. Custo para n:alizaçiio de nov:i. licitaç:'io ou celcbraç:'io de nm·o contrato; 
24.12. Custo de oportunidade do capit:i.l durante o período de p:i.ralisaçiio. 
24.1.1. Caso a parnlisaç:io ou anulação não se revele medida dc interesse público, o poder púhlico dewrá optar peh 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cahíveis. 
24.14. A declaração de nulidade do contrato administrativo re9ucrerá análise préYia do interesse público envolvido, 
na forma <lo art. 147 da Lei n.'' 14.LB/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 9ue o 
contrato deveria produzir ordinariamente e dcsconsrituindo os já produzidos. 
24.15. Caso não seja possível u retorno à siruaçào fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicaçàll das penalidades cabíveis. 
24. ló.;\ nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que hou,·cr executado 
,1té a data crn c1uc for dcclarada ou tornada eficaz, bern corno por outros prejuízos regularmente comprovados, 
desde c1uc não lhe scja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tcn ha dado causa. 
24.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos crédims 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realinda a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de respons::i.bilização de quem lhe tiver dado c::i.usa. 

Parágrafo único: 1\0 declarar a nulidade do coou-ato, a aut01idade, com Yisras à continuidade da aciYidadc 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia cm momento futuro, suficiente para efetuar nova 
comratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

25. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
25. l. Os pedidos de esclarecirncntm e irnpugnaçôes referentes ao processo licit:1.tório deverão ser enviados o 
,\gente de Contr::i.taçiio, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da ~cssào pública, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacocs ti1altosanw.cc.o·ov.br até as 13:00 horas, no 
horário oficial de Brasília/ DF. Indicar o nº do pregão e o ,\ gente de Contratação responsável, hem como, o fato 
e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
25.1.1. Caberá ao Agenre de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste l ·:ditai e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido dcsra. 
25.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do ediral de liciraç:io perante a ,\dminisrraçiio a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro cio prazo fixado neste subirem, hipótese cm que tal comunicação náo rera 
cfcito de rccurso. 
25.1.3 . 1\ impugnação feita tcmpcstivamentc pclo licitante não o impedirá de participar do processo licit:tti',rio até 
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
23 .2.. Não serão conhecidas as impugnaç<>es apresentadas for::i. do pra7o legal e/ou subsc ritas por representante 
n:'io hahilicado legalmente. 
23.3. ,\s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçiics serão Ji\'ulgadas no sisn:ma e vincularão os 
participamcs e a administração. 
23.4. ,\colhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe cm modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto c1uando, in9ucstionavclmemc-, a alteração não 
afetar a forrnulação das propostas de preços. 
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2.'i.4.1. Qualquer mod1 fiC1.ção neste edital será divulgad:1 pela mcsma form:1 9L1c se dcu ao texto onginal, -~;~~t. 
quando, inquestion:i.velmente, a alteração não afetar a formul:i.ção das propostas de preços. 
2.5 . .5. Quak1uer moditicação neste edital será diYulgada pela mesma forma que sc deu ao texto original, exct:to 
yuando, inqucstionavclm(;nte, a alteração não afrtar a formulação das propostas de preços. 
2."i.6. DILIGÊNCIA: Em 9uak1uer fase do procedimento licitatório, o Agrnte de Contratação ou a autoridade 
superior, poderá promover diligencias no sentido de ohter esclarecimentos, confirmar informaçiks ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de documentação 9uc complementem a instruçãu du processo, vedada a inclusàll 
posrerior de documento ou infonnação que deveria constar originariamente da prnposra de prc<,:us, fixando u 
prazo p;tra a resposra, confom1e eirado nos artigos: 42, 59 e 64 e.la Lei 14.133/ 202 l. 
25.7. Os licitantes notificados para prestar quaiSL]UCr esclarecimentos adicionais ckvc1·ão faze -lo no prazo 
determinado pelo .,\gente dc Contratação, sub pena de desclassificaçào/inabiliraçiío. 
25.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de :-\lco Santo/CE poderá revogar ou anular esta lic1taçào. 
nos casos previstos nos :i.rtigos 71, 165, 171 da Lei Fedcml 14.133 / 2021 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1 - ln<lepcndcntemcnte de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condiçôcs e cxigencias deste edital, na veracidade e auremjcidade das informaçc'ics constantes no documentos 
apresentados, e ainda, a incxistencia de fato impeditivo à participaçàn da pessoa jutidica, bem como de quc dcYcra 
declará-los quando ocorridos durante o ccrrame. 
26.2- Conforme a legislação cm vigor, esta licitaç:10, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a LJuak1ucr tempo, por ilegalidade constatada ou provocada cm yualqucr fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Admi,nistração, decorrente de motivo supcrvenientc, pertinente c suficiente para 
iusti ficar o ato; 
26.3- Todo o procedimento li citatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Districo 
f(;dcral. 
2(1.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feri:i.do, transferida para o primeiro <li:1 útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
26.5- I.:::stc c<lital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Prefeitura ;\funicipal de .\lm Santo, 
localizada a Rua f-rei Lamherto nº 138, Centro, no horário das US:00 até às 11:30 horas, ou poderá scr lidC\ atravé, 
<lo site: licicacocs({ialtosanto.ce.gov.br, \\\\ \\ .tce.ee.<>ov.br ou 

l I ttps: / /b llcompras.com /H orne/ PublicAccess. 
26.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, durante.: o expedicntc normal eh 
Prefeitura M w11cipal de :\lto Santo, localizada a Rua Frei Lambcrto nº 138, Centro, no horário das fl8:0fl .Hé às 
11 :30 horas. 
26.7-0s casos omissos serão rcsolvidm pelo ,\gente de Contratação e, dependendo cio caso, pela autoridade 
competente, nos termos da legislação pertinente. 
26.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
26.9 - No julgamento da habilitação e e.las propostas, o ,\gente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade iuiídica, mediante despacho fundamentado, 
registradn cm ,\ra acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para rins dc habilitação e classit-icaçàn. 
26.1 O - Os licitanres assumem todos os cusros dc preparação e aprescnraçào de suas propusras e a ,\dminisrraçãu 
não sení, cm nenhum caso, responsável por esses custos, inc.lcpenc.lcntementc da conc.lu~·ão ou do resulradu elo 
processo licitatório. 
26.11 - O licitante deverá mantcr preposto, accito pela ,\dministraçiío, no local e.lo serviço, sc for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
26.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Fdital e seus ,\nexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-sc
á o do vcncimento. Só se iniciam c vencem os prazos cm dias de expediente na ;\dministração. 

27. DOFORO 
27.1- Fica eleito o foro da Comarca de ,\LTO SANTO, hstado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, ljUe não possa ser resnlvida pela via adrninisrrativa, renunciando-se, desde já, a l\uak1ucr 
outro, por mais privilegiado que scia. 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: r\QUISIÇAO DL:: VUê,CLOS (ZERO QUILO:\ffTRO) TIPO ,\:\fB1JL1'NO ,\~ SL\fPLES 
RE"'.\fOÇAO TlP O "A", D ESTlNADOS AO ATENDlMl·'.~TO DO SLSTF."'.\fA OI~ SAÚDl :., DL 
RESPONSAB LLID ADI •'. D A SEí.Rl: TARI A D E SAÚDI ~, DI ·SrE !vll ' N!CiPlO. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRETAR!/\ DL S,\LlDE (SJ::SA) 
TIPO DE LICITAÇÃO: l\knor preço por I .OTE; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o an. 18, panigrafo lºVI da Lei 1--1-.133/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuaçfo integrante da estrutura da 1\dministraç:fo Pública; 
ENTIDADE : un idade de atuação dotada de pe rsonalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: admin istração direta e indireta da L'ni:'io, dos F.stados, do Districo Federal e 
dos ~funicípios, inclusiYc as entidades com personalidade jurídica de din:iro priYado soh controle do poder público 
e as íundaçries por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: in<livíduo lJUe, em virtude de ekição, nomeação, desig·naçào, contratação ou LJUalquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, car~o, emprego ou função cm pessoa jurídica integrante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Admi nistração Pública responsável pela cunrrarnçào; 
CONTRATADO: pessoa física o u jurídica, o u consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
,\dministração; 
LICITANTE: pessoa física o u jurídi ca, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifcsra a intc:nçào 
de participar de processo Liciratório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o presradm de 
snviço que, cm atendimento à soli citação da ;\ dminis tração, oferece proposta; 
SERVIÇO: ati\·idade ou conj unto de atividades desti nadas a obter determinada ucilidadc, imclccrual ou maccrial, 
de interesse da ,\ drninisrraç:io; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conj unto de agentes públicos indicados pela 1\ dministração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos 
procedimentos auxi liares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digi talmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federatiYo divulga de fo nna centralizada as infom1ações e os serviços de governo digital dns seus <'irgàos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços 
comínuos com regi me d e dedicação exclusiva de mão de ob ra ou predominância de mão de obra, por meio da 
:111:ílise da variação dos cuscos contratuais, devendo estar prevista no edital com Jaca vinculada :'t apresent:iç.'ío da!
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com daca vinculada ao acordo, à com·ençào coletiva ou ao 
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da m:'io de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela au coridadc compccente, entn: serviJores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da .'\ dministraçào Púhlica, para mmar dccis,ics, acompanhar o 
trâmite d::i licitação, dar impulso ao procedimento licitatótio e executar LJUaÍSlJUCr outras atividades necessárias ao 
hom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVE DOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçües e Lcilc'1es, entidade conveniada com a prcfeimra 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor, 
https://bllcompras.com/Homc/PublicAcccss ' '1\ cesso Tdentificado no link - acesso púhlico. 
PMAS: Prefeitura Mun icipal de ,\ lto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos :-fun icípios; 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LE GAL 
O presente renno de refe rência é o riundo da Solicitação de Despesa procedenre da Sccrera1ia 1-CLJuerenre, confum1e 
especificação do irem abaixo discri m inado. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

Dt:vcrá ser aJotada a modalidade licirarória PREGÃO na forllla ELETRÔNICA, tendo CCJlll cntcno de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lci Federal n" 14.333/2íl21 de 01 de 
ahril de 2(121, Decreto Federal n" 11.462 de 31 de- março de 2023, Regulamentada pdo Decreto ;'.funicipal n" ()(1 _1 

de 16 de janeiro de 2024, da Lei n" 8.078, de 11 / 09 / 199U - C<.ldigo de Defesa do ConsumiJor, Decreto n" 
(i.204 / 07, Lei Complementar n" 123 <le 14 <le dezembro de 2()(16, Lei C.ompkmcmar nº 147 de !17 de .\go,to de 
2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outuhro de 20 16, Lei redera! 12.440 de l)7 de julho de 2011 yue 
alrera o título V ll -A da C.onsolidaçãu das Leis do Trabalho, e demais nomrns pcrtinenrcs. 

JUSTIFICATIVA 
,\ aquisição de 02 (duas) ambul âncias tipo furgoneta, tem como finalidade garamir o atendimento dos usuários, cm 
situaçiies emergenciais e/ ou de urgência, ocorridas nas dependências do \fonicípio de :\I ro Santo e ga r:mtir a 
qualidade no transporte, em casos de qualquer oco rrência. 
O transporte fa·/ parte do serviço que presta assistência :is pessoas l'.lll situaçôes de agravos urgentt:s nas cenas l'.lll 
yue os eventos ocorrem e rcmoYc-lo~ para o Hospital l'vfakrnidade Santa Rita, garantindo atendilllenro adequado, 
assim como o acesso do usuário ao Sistema de ~aúde. 
,\ demanda por serviços de u-ansportc disponihilizados pela rede púhlica tem crescido. T al fato se devt: a dC\·açào 
de aci<lcntcs, a violcncia, ata9ues cardíacos, emergências pt:diátricas, obstétricas e psiL1uiátricas. J •:sses cvt:ntos têm 
contribuído decisivamente para a sohrecarga dos serviços de urgcncia e emergência colocados à disposição da 
população. 
,\ ayuisiçào das ambulâncias é fundamenral para garanrjr o rransporre rápido e segurn de pacient es cm situaçiies 
de emergência. lsso pode ser crucial para salvar vidas e minimizar danos cm casos de acidenrcs, m1.umas <iu 
proGlcmas de saúde súbitos, dessa forma, destaca a importância da aquisição dos veículos como um in\'esümc:nto 
estratégico na melhoria da infraesrrumra de saúde e na p romoção do bem-estar da população. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
. \ descrição da necessidade da conb·atação e de seus 9uantitativos encontram-se pormenori,:ados cm tópico 
específico do l~studo T écnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da p1imeira etapa <lo plant:jamento de 
conu-araçào. 

() objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações PCJ\ e com as diretrizes de logisrica sustcntáYcl, 
além de outros instrumentos de planej amento da Administração. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO SERVIÇO 
,\ descrição da solução como wn todo encontra-se pormenorizada em tópico t:specífico do Fscudo Técnico 

Preliminar (ETP). 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTEI 

ITEM DESCRIÇAO DOS PRODUTOS UNO QTDE 
\'Elc.t li .O 01-:J\ l, T I P<) FUR(,O'sl'T,\ , l\ l( lD l·HJ D< l ,\N( l D ,\ C< lNTR,\T:\(,. \< l OL' [)( l ·\N< l 
l'OSTFRIO R, ,\D.\l'Tr\DO P,\R,\ \\íBl!l .. \i\:CJ ,\ DE SI\IPI.F.'i !U::\10(.\ll Tll'O ,\ CO:\I OS 
SEGL;INTI ·~..; \1 \TUU ,\t:-, E lóQl IP,\\11-:NT< lS ES1 .\BEI.U .ID< lS '\, ,\ P< >RT.\RI ,\ '\, 0 2l14tl l 2!1fl2: 
~l '-.J ,\1.1 /.. \DOR Ol'TlCO " ,\Cl TSTlCO; i\L\C,\ CO\I ROD \S; Sl .l'ORTI : P .\R ,\ ~\)R() 1-

()1 < lXIC,(•:;,..Jl() MEDl(.fN ,\I.. 1\Dl •:S I\' .\DO (.< li\1 CRLºZI ·~-; I' P.\LA\'IL\ AMBL ' l .. \1\.(.1.\ 1\iO (. ,\Pél, l'ND 01 
L\TFlt\lS E TR \SEIR ,\ ,\ l .Fi\l D ,\ M \RC,\ DO GOVEkM) DO 1-'ST.\DO DO CI •: \R .\ . O 
l, QL IP.\\11 ·:N'ru rn : RADI< l -C.O'.\ll ' '\,IC.AC, A< l F\l C<>;,.,;T,\'l'<l Plolt\L \i\: 1•:NTI : u J\I ,\ 
CEJ'\TH ,\1 . REGL'l .,\DOR, \ N\u SER,\ \DQl1RIDO DF\'lDU ,\ Ct lvll "\ilC.\(,\O Sl'R 
RI C:, \U1/., \D,\ ,\TR1\\'(:S DI ·: T F l.l '. l'ONE. 

LOTE II 

ITEM DESCRIÇAO DOS PRODUTOS UNO QTDE 
\'l'.lCl ' LO f\K'.\1, TJPO l ' l 1RGO!'-,,l-'.'1' ,\ , r,,\l)l) \ '.!.O DO ,\NO l) \ CONTRI\T,\(, \\ l 01' DO J\1',0 

lll. l'USTFRTUR, ,\D,\l'T \DO P,\R \ ,\ \-fBl l ,,\NC!.\ DF Slvll'LES RF;\IOÇ,\O Tll'U ,\ CO'.\I US L'ND 01 
S"Gl ' l'\iTES ;\l,\Tl ·:RL\IS I'. F()l ' IP,\\ IF'l' l'OS I•:STM~ l-:1.1 -:CIDOS N ,\ PORT,\RI \ Nº 2048/ 2002: 
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SIN ,\l.lZADOR OPTJC(l E \C:USTICO; ~L\L\ Rl éTRi\Tl l.; Sl 1PORTL P.\R1\ S< lRO E( JXIGl ·:NIO 
\fl'DlCIN r\L. CI .L\f \TlZ.\<;,\o N \ C \BINE I'. NO S.\1.,\0 CU:\! .\R CO;\!DICION \I?U F L""\L\ 
J \NU.,\ f\lOVrJ . J\. .\S !_,\TER \IS. ,\Dí ,Sl\'.\D< l ( .0.\,1 ( .Rl "i'.I •:S E P,\I .,\ \ ll ,\ AMíll ' l .. \f\.CI.\ "º 
·ci\l'(), l .,\TFR.\IS F TH \SFlR,\ \l.(\f D\ M.\HC\ DU Gov1:HNU DU FST\DO DOCF .. \H \ , 
() 1:.Ql .lPA .. \1E;s;T< l DE RADIO ( O.\ll 'NlC\C\O 1-:,\I C( l'\;T:\T< l PUl.\1 ,\ '--1 · '-'1'1 : ( .( l[\I ,\ 
CE>JTR \l. RU,ll.\DOR,\ :\ ,\O SER.\ ,\DQl11RlDO DF\'lDO ,\ COMl 'NIC.\C,:1\0 Sf'R 
RL1\Llí' .. \D.\ ,\TR.\ Vi',S DI ·. TI --JX.F(J'\. 1 .. 

REFEREN CIAL DOS PREÇOS 
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçôcs realizadas pelo Setor de Cotação de Preços 
cio Município de Alto Santo/CE, anexadas aos autos deste processo. 

DAS .ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contraros n:gidus conforme o arr. 124, da Lei Federal 14.13.) / 2021, poderão ser alterados, com as deYidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela ,\dministração: 

a) '-luando for necessária a modificação elo valor contratual cm decorrência dt: acréscimo ou diminuição 
'-luantitativa de st:u objeto, nos limites permitidos por Lei; 

11- por acordo entre as panes: 
a) yuando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como cio modo de 

fomecimenro, cm face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contntuais originários: 
b) quando necessária a modificação da forma ele pagamento por imposição ele circunstâncias supen·cnientcs, 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação elo pagamento t:117 relação ao cronograma 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de.: obra 
ou ser1·1ço; 

c) p:1ra restabelecer o eguihbrio econôrnico-fin:mceiro inicial do contrato em caso clt: força maior, ca~o 
fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos imprevisíveis ou prt:Yisín:is de const:quéncias 
incalcul::íveis, que im'iabilizem a execução do contrato tal como pactuado, rcspt:itada, t:m qualqucr ca. o, a 
repartição objetiva ele iisco estabelecida no contrato. 

2. Nas alterações unilatt:rais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei Federal 14. B3, o comratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, ac réscimos ou supressões <le até 25'½, (vintt: e cinco por 
cento) cio valor inicial atualizado cio contrato. 
3. ,,\s alteraçôes unil aterais a que se refere o inciso 1 cio caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não pPcler:io 
rransfigurar o objeto da contratação. 
4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a ,\dministraçáo 
den:rá restabelecer, no mesmo tem10 aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
5. /\. extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento elo desequilíbrio cconúmico-financeiro, 
hipótese em ljUe será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6. O pedido de restabelecimento cio equilíbrio t:conõmico-fin:inceiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes ele e,·entual prorrogação no~ termos cio art. 1 í)7 da l .ei Federal 14.133 / 2()21. 
7. ,\ formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prcstaçôcs determinadas pela 
,\dministração no curso da execução do cunu·ato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese cm que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
·1. ,\ execuçào do contrato deverá ser acompanhada e fiscaliz:ida por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da ,\dministração t:spccialmentt: designados confortnt: reqL1isitos cstabelt:cidos no J.IL ~1 

1 li , , / 21 l2 l , ou pelos respectivos subscituros, permitida a contratação dt: terceiros para assisti -los e suhsidiá-los 
com informaçôes pertinentes a essa atribuição. 
2. O fiscal do contrato anorará t:m registro próp1io todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
dt:tcrminando o que for necessário para a regulaiização das faltas ou dos dctt:itos observados . 
. J. O fiscal cio contrato informará a seus supctiores, em tempo hábil para a adoção das medidas com·enientes, a 
siruação lJUe demandar decisão ou providência l]Ue ultrapasse sua comperência. 
4. O fiscal do contrat0 será auxi liado pelos órgãos de assessor,unenrn jurídirn e de conrrnlc interno da 
Administraçà(), ljllC dcverãú dirimir dúvidas e subsidiá-lo cum informaçôcs relcvanres para prevenir riscos na 
execução contratual. 
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DA EN TREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
1. Poderão ser firmados contraLOs, c..iuc serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmeme a todas as 
disposiçües constantes da Lei N". 14.133/ 2021, inclusiYc tJUanto às prorrogacôcs, alteraçôcs e rcscisôes. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedido de 
ORDENS D1 -~ C:O;\tPRi\S, por parte da administração ao licitante vencedor, yuc indicarão os c..iuantitatÍYos a 
serem cnrrcgucs, de acordo com a conveniência e oportunidade adrninistratjva, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRi\TN,ffE. 
2. l. 1' Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva l!uantidade, devendo ser entregue an 
bcncfici;trio do contrato no seu cndcreço físico, ou envin.da via fac-símile n.o seu número de telefone, ou ainda 
rcmctida via c-mail ao seu endcrcço eletrônico, cujos dados constcm do cadastro municipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicirndos na Ordem ele Comprn., oportunicln.de em que receber:i o 
atc:sto dc:cl::trando o fornecimento. Os proclums serão entreguc.:s nas seguintes condiçc·Jes: 
a) Nos locais determinados pela secrctarin. requisitante do presente processo licitatorio indicado 11:1 Ordem de 
Compra; 
h) No prazo de no máximo de 60 (sessenta) dias corridos , (para todos os lotes). api'is o recehimrnm da Ordem 
de Compr:i. no horário de 07h às 13h 010rário local), nos locais definidos pelos c'irgàos contratantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de 
quanúdadc, c..iuali<lade ou disparidade com as cspccificaçôes cstahckcidas no anexo Jes[e edital tJUanto aos 
produtos entregues. 
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de C:ompra, ohscrvandc, rigorosamente as 
cspeciticaçúes comidas no lnstrnmento Convocatório, no Termo de Referência e obscrvac/ícs constantes de sua 
prnposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.5. Para os produros objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do cla (s) unidade(s) 
gcstora(s) do Município de: 1\lco Santo/CE. 
2.5.1. As informaçôc:s nccessá.rias para cmissão da fatura e nota fiscal deverão ser rct1ueridas junto a(s) urndade (s) 
gestora(s). 
2.6. No caso de conscarnção da inadequaç:'io do produto fornecido às normas e cxigênci:1s especificadas neste edital, 
na ordnn de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imcdi:uo ou no pr:vo 
máximo Jc 24 (,~nte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, soh pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumenro. 
3. ( )s produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosameme as cspccificaçcie~ comidas 
no Termo de Referência, nos anexos <lesse instmmcnto e ilisposiçôcs constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas -vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e 4uaisc..iuer ônus de migcm federal, estadual e municipal, bem como, quaisc..iucr encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) r\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm L[Ue se Ycrificarem 
vícios, dcfcitos ou incorrcçôcs; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à ,\ <lministração ou a terceiros , decorrentes de su:t culpa 
ou dolo na execuç:io do fornecimento, nfo excluindo ou rl'.duzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
4. O pagamento somente será efetuado apús o ":itcsto", pelo sen·idor compctentc, da l\;ma Fiscal/Famra 
apresentada pela Contratada, t1uc conterá o detalhamcnto dos scniços executados . 
4.1. O "atesto" fica condicionado à vc1i ficaçào da con formidade da J\:ma Fiscal/Fatura aprescncada pela 
Contratada com os scn-iços efetivamente prestados. 
5. Havcndo crro na apresentação da ~ota riscai / fatura ou dos documentos pcrtincntes à contratação, ou, aimla, 
circunstância que impeça a liquidação ela despesa, o pagamento ficará pendente aré c..iue a Conrraracla providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento in iciar-se-á após a comprovação da regularinçàu 
da siruaçãu, nàu acarretando qualtjuCr ónus para a Contratante. 
6. Scr;Í cfcruada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \Trificada, sem prejuízo das 
sançôcs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou n:'ío as executou com ;i. qualidade mínim;i. exigida; 
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7. ,\ntes do pagamento, a Contratante reali zará consulta para verificar a manutcnç:io das condiçôes de hahilitaç:io 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agencia e estahdecimento bancário indica<lo pela Conu·atada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
1). Será considerada como data do pa~amento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
LO. ,-\ Contratante não se responsabilizará por c.1ualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 9ue 
porvenrura não tenha sidn acordada no contraro. 
11 - ( lcorrendo arraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o arraso, o valor devido deverá ser ac rescido de encargos morarór·ios apurados com base na vari:u;:"io do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divuJgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para ,ts 
atualinçôes nos subpcríodos inferi ores a 30(trima) dias. 
12 - Devcrii.o ser emitidas faturas de encerramento ao findar os víncLtlos deste Contrato por esgotamcmo do objeto, 
por final do prazo ou rescisii.o contratual. 
13- Ser:io descontados de (forma integral ou parcelada) sohre o valor da fatura, os Yalores dccorrcmc~ de 
indenizações ou de muJtas eventualmente registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1. Nos termos do arr. 25, §7", da Lei n" 14.133/202·1, o presenrc edital consigna, como forma de manurençàu do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPC,\ uu outro ljUe houve por 
suLstitui-lo, caso mais favorável à Administraçào Pública, como critério de atualização monetária. 
2. ,\ data-base estar:í vincuJada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licirnmc vencedor . 
. 1 ,\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do deseguilíbrio económico financeiro, 
hipcítese cm que será concedida indeni zação por meio de termo indenizatório. (i\ rt. 131, parágrafo único da T .ei 
14.133/2021 ) 
4. O pedido de restabelecimento do ec.1uilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
comrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 cb Lei nº 14.133/ 2021. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratadu, de acurdo com esrc insrrumentu e 
seus anexos; 
2. Recebe r o objeto no prazo e conclições estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrcçôes verificadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das ohrigaçôes pelo contratado; 
.'i. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa :i parcela incontroversa da execução do ohjcto, para 
efeito de li quidação e pagamento, quando houver controvérsia sohre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conformc o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
6. 1·'.fctuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condiç(ies 
estabelecidos nesre termo; 
7 . Aplicar as sançôes previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pcl() conrratado; 
8. Em.itir explicitamente decisão sobre todas as soliciraçiíes e rcclamaçi'ics relacionadas à execução do conrratu, 
ressalvados os requerimentos martifcsrnmeme impertinentes, meramente pmtclatúrios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
8.1. :\ ,\dministração terá o prazo de 30 (tri nta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação moti\'ada, por igual período. 
fJ. Responder eventuais pedidos de reestahclecimento do equilíbrio econúmico-financóro fcitos pelo contraudo 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
1 O. !\'ão responder por quaisqm:r compromissos assumidos pelo conu·atado com terceiros, ainda c1ue Yinculados 
à exccução do contrato, hem como por qualc.1uer dano causado a terceiros cm <lccorrcncia de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11. l ndicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos / serviços . 
12. Receber o objcro do contrato, através do Setor rcsp\}nsávcl por seu acl)mpanharncnto e fiscalizacào conforn.1c 
lei nº 14.133/21. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. O contratado deye cumprir tod:1s as oh1igaçôes constantes do edital e.: si:us anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da hoa e perfeita execução do ohjcto, ohserYando, a111da, 
as ohrigaçôes a seguir dispostas: 
1.1. Rcsponsahilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes do ohjeto, de acordo com o r:ódigo de Defesa do 
Cnnsumidor ; 
1.2. Comunicar ao cunrratanrc, no prazo máximo de 24 (vinte e l.\uarrn) horas ttuc anrccede a dara da conclus:io do 
serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a deYida comprovaç:10; 
1.3. Atender às detcrminaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade wpc.:rior e prestar 
todo esclarecimento ou informaç:'io por eles solicitados; 
1.4. Repar:u, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no rotai ou em parte, no pra7o fi·o.do 
pelo fiscal do contrato, os se rviços nos qu:lis se verifican:m vícios, defeitos ou incorn:çôes resultanres da c,ccuçiio 
ou dos materiais empregados; 
1.5. Rcsponsahilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuç:io do ohjcro, hem como por todo e qual<.juer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a tiscalizaçào ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, LjllC ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exi~da, n valor corrcsponden~e aos danos softidos; 
1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento l'nificado de 
Fornccedores(SIC:AF), o cnntratado deverá entregar ao setor respon sável pcla fiscalização do ct>nrrarn, junto com 
a nota tisca.l para fins de pagamento, os scguinres documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade SnciaL 
2) Cerridào Conjunra rclarjva aos Tributos Federais e à Dívida i\üva da L1niào; 3) certidiies tiuc comprovem a 
n:gula1idade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
1.7. Responsabilinr-sc pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as dem:lis previstas cm lcgislaç:io específica, cuja inadimplência n:io transfere a responsabilidade ao contratante e 
niio poder:i onerar o objeto do contrato; 
1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorr~ncia anormal ou 
acidente LjUe se ve1i fi.l.\uc nn local <la execução do objeto. 
1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
1.1 (1. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na liciraçào. 
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do concraro, a reserva de cargos prevista cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos preYistas 
cm outras normas específicas. 
l .11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que: se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos emprcgados quc preencheram as referidas vagas conforme disposto no an. 1 16, 
parágrafo único da l.ei n" 14.133/2021 . 
1.12. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas cm decorrência do cumprimento do conn-ato. 
1.1 3. ,\rcar com o ônus decorrente de cvt:ntual equívoco no dimension:i.mento dos quantitativos ck sua proposta, 
inclusive qua.nto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfarúrin para o atendimento do objeto ela contratacào, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 1.24, II, d, da Lei n" 14.LB/ 2021, 
1.14. ,\loc:i.r os empregados necess:irios, com habilitação e conhecimento adequados, ao pcrfcito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às rccomendaçôes de boa técnica c a legi slação dt: n;~ência. 
1.15. Conduzir os trabalhos com escrita observância às norlllaS da lq,rislaç:io pertinente, culllprindo a, 
determinaçôcs dos Poderes Púhlicos, ma.nrendo sempre limpo o local dc cxccuç:io do objeto e na/- melhores 
condiçôes ele segurança, higiene e disciplina. 
1.16. Não permitir a utilização de LJUalqucr trabalho do menor de dezesseis anos, execro na condição dt: aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trahalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e rudtJ o LJUe for 
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nen.:~sário à execução do objeto, durante a vigência do comrato. 
1.18. O. Providenciar a suhstiruição de c1ualquer profissional envolvido na execuç:io do ohjcto contr:1rual, cuja 
conduta scja considerada indesejável pela fiscalização do contr:i.tantc. 
1.19. Respeitar os princípios <le proteção <le dados pessoais elenca<los na Lei Geral de ProLeção de Dados, Lei n" 

13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraçiies. 
1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado L]UC seja familiar de agente público ocupamc de 
cargo cm comissão ou furn;ão de confiança no ()rgão Contrarantc, m>s termos do arrigo 7º do Decreto nº 7.203, 
de 2()1() cumprir com as demais c()ndiçôcs consranrcs na prnposra aprcsenrada na liciradu. 

1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
<lo Cc'>digo de Defesa <lo Consumidor (Lei n'' 8.078, de 1990). 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de '.?.(121, o Conuatado yue: 
a) <ler causa à inexecução parcial <lo contrato; 
h) <ler causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à ,\dministraçào ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à incxecução total do contrato; 
d) deixar de enrregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manüver a proposta, salvo cm decorrência de faro supervenienre devidamente justificado; 
f) não celebrar o contratn ou não entregar a docurnenraçào exigida para a contraração, quando convocadn dentro 

do prazu de validade de sua proposta; 
g) ensejar o rerardamcnto ela execução ou da entrega do objem ela contratação sem motivo justiticado; 
h) aprcsenrar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa elctrúnica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução elo contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no are. .Sº da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013. 

2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançiies: 
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus ti ficar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei); 
2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as coneluras dcscrirns nas alíneas b. e, d, e, f e g do 
subirem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", 
da T .ei); 
2.3. Decla.ração de inidoncidadc para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 
i, k e l do subi tem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (arr. 156, §5", da l .ci). 
2.4. Multa: 
2.4.1. moratória de 0,5 '1/. , (cinco décimos por cento) por dia Je atraso injustificado sobre o valor Ja parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O (deí') dias. 
2.4.2. 5'1/., (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incomplcta ou cm desconformidade com as con<liçôes avençadas, sohrc o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prest:i.çào dos se1Tiços / entrega <los produtos, lirnit:i.da sua aplicação até o má,imo de 10 (dez) 
dias . 

2.4 .. 1. 10% (dez por cento) sobre o valor tot:i.1 do contrato, no caso da inexccuçào tot:i.l do contrato. 
2.4.4. O auaso superior a 1 (J dias autoriza a ,\ dministraçào a promover a rescisão do contrato por 
<lcscump1imento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme Jispóe o inciso I <lo an. 1 :n da Lei n. 

14.1 3.\ de 2021. 
3. A aplicação das sançôes previstas neste Conu-ato não exclui, cm hipótese alguma, a ohrigaçào <lc reparação 
integra! do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 1 .'.í6, §7"). 
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5. r\ntcs da aplicação da multa será facultada a defesa do intcrcssado no prazo dc 15 (quinze) dias útei s, comado 

da data de sua intimação (are. 157). 
6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cahíveis forem superiores ao valor do pagaml'.nto cvcntualmcnre devido 
pelo Contratante ao Contracado, além d:1 perda desse valor, :1 diferença seri descontad:1 da garantia prestada ou 

scri cobrada judicialmente (art. 156, §8"). 
7. Previarnt:nte ao cncaminharncnto à cohrança judicial, a multa poderá ser recolhida adrnini,u·ativarnentc no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimemo da comunicação enviada pela autoridade 

cornpett:n re. 
8. A aplicação <las sançôes realizar-se-á cm processo adminisu·ativo que asscgurc o conu·a<litório c a ampla defesa 
ao Contrara<lo, obsnvando-se o procedimento preYism no caput e parágrafos do art. 158 da Lci n'' 14.LB, dc 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de (kclaração de inidom:idadc para licitar ou 

contracar. 
'). l\'a aplicação das sançôes serão considcra<los (art. 1 S6, §1 ") : 
a) a naturt:za e a gravida<le da infração cometida; 
h) as peculiarida<lcs <lo caso concreto; 
c) as circunsràncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oricntaç<ies dos 

úrgàos de contsole. 
10. Os atos previstos como in fraçôes adminisrraóvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou cm outras leis de licitac;óes e 
comraros da Adminisrração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos auros, observados u rito prncedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (arr. 159). 
11. ,\ persona.lidadc jurícuca do Contratado poderá ser desconsiderada sempre llue utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preYistos neste Contrato ou para provocar confus:io 
patrimonial, c, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos , cus 
administradores e sócios com poderes de administração, ã pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coli)!;açào ou conu:olc, de fato ou de cureito, com o Contrarado, observa<los, cm todos m 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jun'cuca prévia (art. 160). 
12. O Comratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade:: no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional dc Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (t\rt. 161 ). 
13. As sançiies de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do :irt. 163 da Lei n" 14.133/21. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1.1. ~upressào, por parte da !\drninistração, de obras, serviços ou compras ljlle acarrete modificação do ,·:1.lor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/21)21; 
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da ,\dminisrraçào, por prazo superior a ff\ (trcs) rnc~es; 
1.3. Repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento ohrigarú1io de 
indenização pelas sucessivas e contramalmeme imprevistas dcsrnohilizaçôc~ c mohili,:açiies e outras preYistas; 
1.4. ,\traso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, <los pagamentos ou de paredas de 
pa~amentos devidos pela Administração por <lespcsas de obras, setYicos ou fornecimentos ; 
1.5. Não lihcraçào pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para cxccncào de sctYiço 
ou fornccirncnro, e de fontes de materiais naturais espcci ficadas no projeto, inclusiYc dcYidP a atraso t>U 

descumprimento das obrigaçôes arribuídas pelo contrato à Adm.inisrracà" relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1.6 ,\s hipóteses de cxtinçào a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 ohscrvarão as seguintes disposic;úcs: 
1 .7. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordcrn imcrna ou de guerra, bem 
corno quando decorrerem de aro ou fato que o contratado renh:i pratic:ido, do qu:il tenha particip:ido ou par:i o 
qual tenha contribuído; 
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1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspcns:io do cumprimento das obrigaçôcs assumidas até a 
normalização eh sicuaç::i.o, admitido o restabelecimento do equilibrio econômico- financeiro do contrato, na forma 
da alínea ' 'd" do inciso TT do caput do are. 124 da Lei 11." 14.133/ 2021 . 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. :\s licitantes devem observar e a contratada deve ubservar e fazer obserYar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alro padràl> de érica durante rodo o proce~Sl) de licitação, de 
contra1:1.ção e de execução do objeto contrarua.l. Para os propósitos <leste irem, definem-se as seguinres pr:íticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, tJualljut:r vantagem com o objeti,u 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) " prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) ·'prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um :icordo entre du:is ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órg:1.0 licitador, Yisando estabelecer preços cm nívei s arrifici .lis e 
n ào-compcn tiY< >s; 
d) "prática cocrciliva": causar <lano ou ameaçar causar <lano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução <lo contrato. 
t:) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsiticar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer declarações falsas aos reprcsenranres do 
organismo financeiro mulcilareral, com o objetivo de impedir rnarerialmcnte a apuração de alegações de pr:íric :.1 
preYista ncsre subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multjlareral 
promover inspeção. 
1.1. ~a hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multihtcr:il, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre w1ia empresa, para a outorga de contraros 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento <la empres:1, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercicivas ou ohstrutiv:is ao participar da 
licitação ou d:1 execução um contrato fin:inciado pelo organismo. 
1.2. Considerando os propr'isicos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm partc ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e / ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
1.3. A contratante, garamjda a prévia defesa, aplicará as sançúcs administra6vas per6nentes, previstas cm lei, se 
comprovar o cnvulvimcnro de representante da empresa contratada cm pr:iticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

DO FORO 
1 - Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e t1ual9uer controvérsia 
oriunda do presente cdiral, 9ue não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde iá, a lJUalyuer 
outro, pur mais privilegiado t[UC seja. 

:\leu Santo-CE, 1' de abril ele 2024. 

g .b 
Dor11 mPn~o n--;sm,"uio d1g1ta lmí'nr,• 

RITA OE CASSIA CHAGAS BEZERRA 

Udtc"t l //04/ J. OJ.4 l C,:~0: 1:rOJ(;U 

Ve11l 1que em httpsJ/val rda1 ,1 t1.gov.b1 

RIT1\ DE C\SSli\ CI lt\G .'\S REl'.FRR.\ 
SFCRFTARIA DE S.\l'DF 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
__________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ , QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

,\ PREFEITURA :\WNICTP,\L DE .\LTO S.\NTO, ::mavés d:t ~ecrernria de ______ , pt:sso:t juridica 
de direito púhlico inrerno, com sede a _________ , Centro, ,\!to S:tnto, C:e::ir:í, inscrir::i no C:NPJ / .\fF 
soh o n" _____________ , n<:ste ato r<:prcsemado pelo (a) Secrer:írio(a) de _______ _ 
Sr. (a) ________ , portador(a) do CPF n". _______ , doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa __________ , com sede à _______ _ 
inscrita no (]\'.PJ soh o n". ________ , representada por _________ , portador(a) CPr n". 

----------~-' ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
!·'.ditai de PRl ·'.Gi\O t-:LETRÓNICO Nº. _______ , em conformidade com o yue preceitu::i a Lei Federal 
nº. 14.133 / 2021 de 1º de abri l de 2021 e suas alteraçóes posteriores, supleriYamcme pelos principius da Teuria 
Geral dos Contraros e disposições de Direiro Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condiçiies: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Fundamenta-se este contraro no PREGA O ELETRÔNICO N" _______ , disposiç6es da T .ei Feder:il 
14.133/2021, Regulament:ida pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro ele 2024, ela Lei n" 8.fl78, de 
11 / 09/199(1 - Cc'idigo de Defesa do ConsumiJor, Decreto nº 6.204/ 07, Lei Compk:mentar n" 123 de 14 de 
dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 ele 07 de /\gosto de 2014, Lei Complementar n" 1SS/2íl16, de 27 de 
outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 ele julho de 2011 c.iue altera o título VTf -;\ da Consolidação das Leis do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no pn:sente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
~.1- AQlJLSlÇÃO DE _________ , DE RJ~SPONSABILIDADt:: DA SECRl~TARI :\ DE 
____________ , DE ACORDO CO~l AS QCÍ\NTIDADES I·: ESPECfrlC\Ç()ES 
CONSTANTES NO TERMO DE REH·:RENCIA, i\NEXO l DO EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3. 1- . \ CONTRATANTE pagará à CONTRATA.D,\ pela execução do objeto clesrc contrato o valor global do 
T,o te de R$ ___ \----------------.) ,distribuídos da seg-uinte forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes cio contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, corrnào por conta da dotação 
orcamentária nº: __________________________ ; elemento de despesa: 

suh elemento de despesa: 
fome de recursos: 

consignado no Orçamenro 1\1unjcipal de 20_. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogados nos casos citados no TlTl'T.O Jll - DOS CONTR1\ TOS A D;\flN ISTR1\ TIVOS, C\PÍTLiLO I -
0 ,\ FOK\11\LTZ/\(;1\0 DOS CONTR;\TOS, da Lei Federal n" 14.1 .13/2021. 
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5.2. 1\ prorrogaçào de que trata este item é condicionada :10 ateste, pela auto1idade compett:nte, de que as condiç<Jes 
e os preços permanecem vantajosos para a ,\dministraçào, permitida a negoci:iç:io com o contrat::ido. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
6.1. Os contratos regidos conforme o an. 124, da Lei Pcc.leral 14. LB/2ll21, poderão ser ,uterados, com as devidas 

jus ti ficatiYas, nos sq~uin tcs rnsos: 
l - unilareralmenrc pela Administração: 

a) LJUando for necessária a modificação do valor conrratual cm decorrência de acrésc1111u ou diminuição 
quamitaóva de seu objeto, nos limites permitidos por l .ei; 

11 - por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificaç:io técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária :1 modificação da forma de pag:imento por imposiçào de circunsràncias supcrvenicnres, 
m:intido o \·:dor inicial atu:ilizadn e vedada a antecipaçào do pagamento cm relação ao cronograma financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de hens ou cxccuçào de ohrn ou ~e1-Yiço; 
c) para rcstahclecer o cyuilíh1io econômico-financeiro inicial do comraro cm caso de força maior, caso fonuiro 
ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
itwiahilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em quak1ucr caso, a repartição ohjctiva de 
1isco estabelecida no contrato. 

6.2. Nas alteraçôes unilarerais a que se refere o inciso l do caput do art. 1?4 da Lei Federal 14.1:13, o contratado 
ser:i obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressõcs de aré 25°11 (vime e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
6.3 . . \s alccraçôcs unilaterais a t1uc se refere o inciso l do caput do art. 124 da Lei federa.! l4. U3 / 2021 nàu poc.ler:'iu 
transfigurar o objeto eh contratação. 
6.4. Caso haja alterado unilateral do contraw que awncnte ou diminua os encargos do contratado, a ,\dmintstr.tção 
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
6.5. ,\ cxtinçào do contrato n:'io configurará <íbice para o reconhecimento do dcscquilíhrio econômico-fin:rncciro, 
hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6.lí . O pcdidCJ de restabelecimento do cquihbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.1.13 / 2021. 
6.7. /\ formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações <lcccrmina<las 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de jusóficada necessidade de ancccipação 
de seus efeitos, hipótese cm que a formaljzação deverá ocorrer no pra;,:o má,ximo de U l (um) mês. 
6.8. A execução do contrato deverá ser acornpanhada e fiscali;,:ada por 01 (w11) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Adminisrraçãu especialmente designados conforme reLJUisitos estabelecidos no :nt. '"' d 1 .\.1 

14. 1 :,., / ~t1 21 , ou pelos respectivos suhstitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e suh~idiá-los 
com informações pertinentes a essa auibuição. 
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regulatização das faltas ou dos defeitos ohscrvados. 
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das mecLdas convenientes, a 
,ituação que demandar decisão ou proYidência que ultrapasse sua competência. 
6.11. () fiscal do contrato será auxiliado pelos <írgàos de assessuramenro jurídico e de conrrnle interno da 
:\dm1ni , traçào, LjUC deverão dirimir dúvidas e subsidi:í.-lo com infonnaçi>cs relcvanres para pren:nir nscos na 
execução contratual. 
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as segutntcs 
regras: 
T - a ernpn.:sa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela \Tracidack e peh precisão 
das infonnaçôes prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e nào podcr:i nerccr atrihuiçào 
pnípria e exclusiva de fiscal de contrato; 
JT - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informaçiics 
rccehidas do terceiro contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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7.1. ,\ cxecuçio do contrato dl:verá ser acompanhada e fiscali,-ada por 01 (um) ou mais fiscais Jo contrato, 
rcprcscntames da ,\dministração especialmente dcsignados conforme requisitos cstabclccidos no ·.m. º" d l .u 
1-1. 1 1 V '1 ,·, 1, ou pelos respectivos suhstituws, pcrmitida a comratação dc tcrct.:iro~ para :issisti-los e suhsidiá-los 
com informaçõt.:s pcrcinemcs a essa atribuição. 
7.2. O fiscal do contraw anotará em re~istro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do comrato, 
detenninando o llUe for necessário para a regularização das faltas ou dos dcfeiros ohsc1vados. 
7.3. O fiscal du contraro informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoçã,> das medidas com:cnientc~, a 
siruação yuc demandar decisão ou providência 9uc ultrapasse sua competência. 
7.4. O fiscal do contrato será au"s:iliado pclos c'>rgãos de assessoramento jurídico e de controle interno <la 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com infonnaçôes relevantes para prcvenir riscos 11 ;1 

execução contratual. 

CLÁUSULA OITAVA- PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
R.1. Poderio ser firmados contratos, yue scr:io tr:irados de forma autônorn:i e se suhmcterào igualmcntt.: a rodas :is 
disposiçiies constantl:S da Lei N". 14.133/2021, inclusive yuanto às prorrogaçiies, altnaçôes e re~cisôcs. 
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados /contratados serão t.:ncregues mediante expedição de 
ORDENS DI ·: COMPRAS, por parte da administração ao licitante vcnct.:dor, 9ue inclicarào os yuanticativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade admin istrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CO:\JTR,\TANTI~. 
8.2.1. 1\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quanridacle, dcvrndo ~e r entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ;tincla 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem <lo cadastro municipal. 
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que rcccbtrá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôcs: 
;i.) Nos loca.is determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitató1io indicado 11:1 Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 60 (sessenta) dias corridos, (para todos os lotes). após o rccl:himenm da Ordl:m 
de Compra no horário de 07h is 13h (horário l0t;al), nos locais definidos pelos órgãos contratantrs. 
R.2.4. Os produtos devem ser enu·egues conforme solicitado na Ordem de l.ompra, ohserYan<lo rigorosamente as 
cspcci ticaçôcs contidas no lnstrnmento Convocató1io, no Termo de Referência e ohservações constantes Jc sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nora fiscal cm nome do da(s) unidade (s) 
gcstora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
8.2.5. l. J\s informaçôcs necessárias para emissão da fatura e n()ta fiscal deverão ser requeridas junrn a(s) unidade (s) 
gestora(s). 
8.2.ó. >lo caso de constatação da inadec.1uaçào e.lo produto fornecido às normas e exiglncias especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta Yencedora a administr;i.çiío os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máx.imo de 24 (vi nte e yuatro) horas ade9ua<los :is supracitadas condições, wb pena de aplicaçào e.las 
penalidadt.:s cahíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
H.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, obscn;ando rigorosamente as c~peci ficaçôcs 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposicôcs constantes de sua proposta de 
preços, hem ainda às normas vigt.:ntes, assumindo o contratado a responsahilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e 9uaisc.iuer ônus de origem federal, estadual e municipal, hem como, 9uaisqucr encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prt.:vidcnciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lh t.:s se jam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos uu incorreçôes; 
b) Responsabi lizar-se pelus danos causados diretamente à ,\dministraçiio ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, n;io excluindo ou reduzindo essa rc.:sponsal,ilidade a fiscalização ou o 
acompanhamc.:nto pelo órgão interessado. 
8.4. O pagamento somente será efetuado ap<Ís o "atesto", pelo servidor competente. ela Nota Fiscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, que conter:\ o dctalhamento cios serviços exccurnclos. 
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8.4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da ]\;ora Fiscal/Fatur:l apn:scnt:id:-t peb 
Contratada com os set-viços efetivamente presc:idos. 
8.5. Ha,·endo erro na apresentação da Nor::i Fiscal/Fatura ou dos documentos percinentcs à conrrntação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamcnto ticará pendcnte até LlUl'. a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualyucr ônus para a Contratante. 
8.6. Será efcruada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuíw das 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.6.1 . ~ão produziu os resultados acordados; 
8.6.2. Deixou de executar ;is atividades contratadas, ou não as executou com a Llualidade mínima exigida; 
8.7. 1\ntes do pagamento, a Contrat;inte realinrá consulta para \'erificar a m:tnmenção chs condiçôes de: habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, amencicado e juntado ao processo de pagamcnm. 
8.8. O pag:-unento será efetu:-tdo por meio de Ordem Banc:í.ria de Crédito, mediante depósito cm conta correntl.'., 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na lcgislaçiio vigente. 
8.9. Será con,iderada como data do pagamento o dia cm yue con,tar como emitida a ordem hancária para 
pagamento. 
8.1 ( 1. A (,ontratame não se responsabilizará por tJUalquer despesa que Yenba a ser efetuada pela r.ontratada, tJUC 
porventw·a não tenha sido acordada no contrato. 
8.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido, de alguma forma, 
para o arraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurado · com hase na variação do Índice 
c;cral de Preços - Disponibilidade interna (lGP-Df), divulgado pela Fundaç:iu Cerúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adorando-se o critério "pní-rata tempori~" para as 
atuaLizaçóes nos subpcríodos inferiores a 30(trinta) dias. 
8.12 - Deverão ser emicidas faturas de encerramento ao findar os víncuJos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo nu rescisão contratual. 
8.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, m valores decorrentes de 
indcnizaçôes ou de multas eventualmente registradas. 
8.14. Nos termos do are. 25. §7", da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, corno forma de manutenç:to 
do cquilíhrio económico-financeiro <lo contrato e reajustamento de preços, o índice do IPC.\ ou outro tJUC hom-c 
por substituí-lo, caso mais favoráYel à 1\clministração Pública, como critério de atualização monetári a. 
8.15. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vence<lor. 
8.16. A excinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do dese9uilíbrio econômico-financeiro, 
hipcítesc cm yue será concedida indenização por meio de termo indenizatcírio. (art. 131, parágrafo único da Lei 
14.133/2021) 
8.17. O pedido de rcsrabclecimcntu do eyuilíbriu econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigcncia 
do contrato e antes de e\'cnrual prorrogação, nos termos do an. 107 da Lei nº 14.133/ 2021. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 - Comete infração administrati\':1, nos termos da Lei n'' 14. ·I 33, ele 2021, o Contrat:iclo que: 
a) der causa à inexccução parcial do contrato; 
b) der causai inexecução parcial do contrato que cause grave chno à :\<lrninistraçào ou ao funcionamento dos 

serYiços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à incxecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manci\·er a proposta, salvo cm ckcorrência de fato superveniente clt.:vidamente justificado; 
f) niio celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dc.:ntro 

do prazo de validade de sua proposta; 
g) enst.:jar o retardamento da t.:xecução ou da entrega cio objeto da contratação sem motivo justificado; 
hJ aprcsem::i.r declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração fal sa durante a 

dispensa cletrr·mica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou pratic:-tr ato fraudulento na execução do contrato; 
i) comportar-se ele modo inidôneo ou cometer fraude de qu:ilquer naturen; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ohjctivos do certame; 
1) praticaram lesivo previsto no art. 5'' da Lei n" 12.84ó, de 1 '' dc agosm de 2013. 
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9.2 - Serão aplicadas :10 respom:í.vel pelas infraçr1es administrativas acima descritas as seguintes sançéies: 
9.2. 1. ,\dvertência, quando o C:oncratado der causa :i incxecução parcial cio conlrato, sempre que n:io se justificar 

a imposiç:i.o de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei); 
9.2 .2. Impedimento de licitar e cont1·atar, LJUando praticadas as condutas descritas nas a líneas b, c, d, e, f e g do 

suhitem acima deste Contrato, sempre 4uc não se justificar a imposição dc pcnalidade rnai~ gravt (art. 156, §4º, 

ela Lti); 
9.23. Dcclaração de inidoneidade para licitar e contratar, c.iuando praticada~ as condutas dcsciiras nas alíneas h, 
i, j, k e I do subirem acima cksce Concrato, bem como nas alíncas h, c, d, e, f e g, '-1uc juscifiyuem a imposição de 

penalidade mais grave (arr. 156, §5", da Lei). 

9.2.4. ;vfulta: 
9.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre: o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 1 (1 (dez) di as. 
9.2.4.2. 5º/i, (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada dc form:i 

incompleta ou em desconfonni<lade com as condiçiies avençadas, sobre o valor <la contratação, por <lia de 
irregularidade na prestação dos serYiços / entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo Je 1() (<lez) 

<lias . 
9.2.4.3 . 1 (l'Y., (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso <la inexecução total <lo contrato. 

9.2 .4.4. O atraso superior a 1 O dias autmiza a Administração a prom<wer a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimenro irregular de suas cláusulas, conforme dispôc o inciso I do art. J.'.17 da Lei n. 

14.13-'\, de 2021. 
9 .. ,. /\ aplicação das sanções previstas neste l.ontrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9") 
9.4. Todas as sarn;ôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cwnulativamentc com a multa (art. 1.56, 

§7º). 
9.5. Antes da aplicação d a multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conrado 

da dara de sua intimação (art. 157). 
9.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao Yalor du pagamenro cvenrualmenrc dcYido 

pclu Comraranre ao Conrrarado, além d a perda desse valor, a diferença será dcscumada da garantia presr ;i.da ou 

será cobrada judicialmcnrc (arr. 156, §8º). 
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativ;:imcnte no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da rnmunicaçào enviada pela aumridack 

competente. 
9.8. A aplicação das sanções rcaLizar-se-á em processo administrativo '-lue assegure o contradit<Írio e a ampla 

dcfesa ao Contratado, observando-se o proccdimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da T ,ei nº 14.133, 
dc 2021, para as penaJi<ladcs de impedimcnto de licitar e contratar c de declaração de inidoneidadc p:ira licitar ou 

contratar. 

lJ.lJ . :Na aplicação das sanções serão considerados (are. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravid:idc da infração cometida; 

b) as pccul1aridades do caso concreto; 

c) as circunsránci:is agravantes ou atenuantes; 

d) os d anos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e o ricntaçéies dos órgãos 

de controle. 

lJ.10. Os :itos previstos como infraçôes :idministrativas na l.ei n" 14.13.\ de 2fl21, ou cm outras leis de licit:içúes 
e contntos d:i 1\dmini straçãn Pública que também sejam tipificados rnmo atos lesivos na T ,ei n" 12.84(1, de 2011, 

se r:io apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos :iucos, observ:i<lns o rito procedimental e :iutorida<le 

competente definidos n:i referida T .ei (an. 159) . 

9.11. A pcrsonali<ladc jurídica do Contratado poderá ser Jcsconsi<lerada sempre que utili/::tda com abuso <lo 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos :iros ilícitos previstos neste Contr:ito nu para provocar 

confu~iío patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos das s:inçôes aplic:idas à pessoa jurídica se rão cstendidm aos 
seus administradores e sócios com podc:res de administração, à pessoa jurídica sucessur:i uu à emprcs:i du mesmo 
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rarno com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, ohscn-ados, cm todos os 
c:1sos, o contraditório, a ampla defesa e a ohrigaroriedade de análise jurídic::t prévia (art. 160) . 

9.12. O Conrrnrance deverá, no prnzo máximo 1 S (quinze) dias ún:is, contado da data de aplicação da sançio, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sançües por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
:--.;acional d.e Empresas Ioidé\neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punida~ (Cn cp), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (,'\rt. 161 ) . 
9.1 J. r\s sançôcs dc impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou rontratar são 
passÍYeis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
lü.1. l-'.xigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo comrarado, de acordo com este insrrurnenm e 
seus anexos; 
10.2. Receber o objeto nu prnzo e cundiçües estabelecidas neste Termo; 
·1 O.J. Notificar o contratado, por escriro, sobrc vícios, defcitos ou incorreçücs verificadas no objeto conm1tado, 
para lJUe sej:-i por cle substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
10.4. ,\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaç<>es pelo contrnt:ido; 
líl.S. Comunicar o contratado para emissão de nota fisc:tl relativa à parecia inconrroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 14J da Lei n" 14.13J/2021 ; 
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado <lo valor correspondente a execução <lo ohjl'to, no pruo, forma e 
con<liçôes cstaheh:cidos neste termo; 
10.,. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado; 
10.8. Em.irir expliciramcmc decisão sobre todas as solicitações e redamaçôes relacionadas à execução dn cuntrarn, 
ressalvados os requerimenros manifcsramente impertinentes, meramente protelatórios uu de nenhum interesse 
para a boa execução do C(Jntrato. 
10.8.1. :\ ,\d ministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admirida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.9. Respondcr cvcntuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (qui nze) dias. 
10.1 O. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, :1.inda ljUe vinculados 
a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do conu-atado, 
de scus empregados, prepostos ou subordinados 
1 O. l 1. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos / scn·iços. 

10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento c fiscalização 
conforme lei nº 14.133/ 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11 . 1. () conrracado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes do edital e seus anexos, assLtrnindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as ohrigações a seguir dispostas: 
11.1 . l . Respon sabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objem, de acordo com o C<Ídigo de Defesa do 
C:onswnidor ; 
11.1.2. Comunicar ao contratante, no pra.lo máximo de 24 (Yim e e quatro) horas qlle amecedc a data da concll!sào 
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11. l..3 . A.tender às determinaçôes rcgll lares emitidas pelo fiscal ou gestor do conrrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles sobcirados; 
11.1.4. Repara r, corrigir, remover, reconstruir ou subsrjtu.ir, às suas expensas, no rotai ou cm pane, no prazo fixado 
pclu fiscal do conrraro, os serviçus nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incurreç(>CS reslllranres da c,ecuç:i,i 
ou dos materiais empregados; 
11.1.5. Respon sabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por melo e tJualLJuer 
cLmo causado à ,\ dministraçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contraru:ll pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamencos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

11.1.6. Quando n:io for possível a verificação d:1 regu.laricfade no Sistem:1 dt: Cadastramento Unificado de 
fornecedores(STC:1\t;, u contratado Jcn:ri entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fi~cal para fins de p3gamento, os seguintes documentos: 1) prova de n:gularidadt: rclariv1 à SeguriLhde Social; 
:2) Certidão Conjunta relativa aos 'l'rihutos Federais e à Dívida Ativa ela l 'nião; 3) certidc'3<.:s yue comprovem a 
regularidade perante a fazenda hstadual ou Dist1ital do domicilio ou sede <lo contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRf; e 5) Certidão Negativa de Déhitos Trabalhistas - CNDT; 
11 .1.~. Responsabilizar-se pelo cumprimento de rodas as obrigaçúcs rrabalhistas, previdenciárias, fiscais, cnmerciais 
e as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ai> contrarantc 
e não poderá onerar o objeto do contraro; 
11 .1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no pr:tzu de 2-1- (vinte c L[Uatro) horas, LJUalqucr ocorrcnc1a anormal ou 
acidente que se v<:rifique no local d:1 execução do objeto. 
·t 1.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, yualquer ati,·iclacle que não esteja sendo cxccutad:i de acordo 
com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança ele pessoas ou bens de terceiros. 
11.1.1 íl. :\lanter durante toda a vigência cio contrato, em comp:1tibilidadc com as obrig:1çcies assumidas, tn<las as 
condiçôes exigidas p:1r:1 habilitação na licitação. 
11.1.11. Cumprir, Jurante rodo o período de execução do contrato, a 1-cs<.:rYa de cargos prevista cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Soc~al ou para aprendi.t, hem corno as r<.:servas de cargos previstas 
cm outras normas específicas. 
11.1.12. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem e, suhitem acima, no prazo fixado pelo ti scal Jo 
conrraro, com a indicação dos empregados yuc preencheram as referidas vagas conforme disposro no ::tn. 116, 

parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
11.1 .13. Guardar sigilo sobre rodas as informaçôes obtidas cm decorrcncia do cumprimento do conrrato. 
1.1.14. ,\rcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive lluanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo cornplemenuí-los, caso o 
previsto inicialmente em su:1 proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto d:1 contrataç,'io, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arr. 124, IT, d, da Lei n" 14.133/2021 0 

11 .1.5. 1\locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento a<leyuados, ao perfeito cumprimcnLo 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
9uantidade, 9ualidade e tecnologia deverão acender às recomendaçôcs de boa técnica e a lq,rislação de rcgcnci a. 
11.1.16. Conduzir os rrabalhos com estri ta obscrvància às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
dcrcrminaçües dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
concliçc"ics de segurança, higiene e disciplina. 
1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ::tnos, exceto na condição de ::tprcndi,
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trnbalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutençiio e vigilância de m:1teriais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à e.xecuç:fo do objeto, durante a vigência do contr:1to. 
1.1.19. O. ProYidenciar a substituição de 9u:1lyucr profissional envolvido n:1 execução do objeto contratual, cuja 
condma seja considerada indesejável pda fiscalização do contratante. 
1.1.2!J. Respeitar os p1incípios ele proteção de dados pessoais clencados na Lei Geral de Proteção ele Dados, Lei 
nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 
11 .1.'.?.l - Vedar a utilização, na execução do ohjero, de empregado yue seja familiar de agente público ocupanre de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Comrarantc, nos rermos do ::irrigo 7° do Decreto nº '7.2ll3, 
de 2010 cumprir com as demais Clmdiçôcs constantes na pruposra aprcsent'ada n:1 licitação. 

1.1.22. Responsabili.tar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 1.1 e 17 a T', 
<lo Código de Defesa <lo Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990) . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12.1 . r\s licitantes dev{;m ohscryar e a contratalh <leve observar e fa.tcr ohservar, por seus fornecedores e 
suhcootratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão d<.: ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e <le execução do objeto contratual. Para os propósitos dL:ste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, yualyuer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) ·'prárica fraudulenta": a fahiticação ou omissão dos faros, com o objcóvo de influenciar o prucesso de licitação 
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ou de execução de contrato; 
CJ "prática conluiada": esyuematizar ou estahelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estahclcccr preços cm níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d1 "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "práóca obsrrutiva'': 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declaraç<-)es falsas aos represcntanres do 
organismo financeiro multilareral, com o objetivo de impedir rnaterialmenre a :ipuraçào de a.lcg:içiics de prárica 
prevista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
12.2. Na hipótese de financi:1mcnto, parcial ou integral, por organismo financeiro mulrilarcrnl, mediante 
adi::tnramcnro ou reembolso, esre organismo impod sanção sobn: uma empresa ou pessoa física, p:i.ra a outorga 
de contratos ftnanci:i.dos pt:lo organismo s-:, em qualquer rnom<:nm, constatar o envoh·irnento da t:rnpresa, 
<lirctamcntl'. cm por meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou ohstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, (kver,í 
concordar e au torizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financi ado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro rnuJrjlateral, mediante adiantamenro ou reembolso, permitirá que o organismo rinanceiro e/ ou p-:ssoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do com.rato e rodos os documentos e 
registros relaci(mados à licitação e à execução do contrato. 
12.4. 1\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sançôes administrativas pci-tinentes, previstas cm lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa o u da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulencas, conluiadas OLI coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro mulcilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cín:is. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO 
13.1. 1\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1.1.1.1. Supressão, por parte da Admiiüstraçào, de ohras, serviços ou compras yue acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do linüte permitido no an. 125 da Lei n.º 14.1.3.3/2021; 
1.1.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 
meses; 
13.1.3. Reperjdas suspensôes que totalizem 90 (nuvema) dias Lít-eis, independentemente do pagamento obrigarório 
de inde.1üzação pelas sucessivas e contra,ua.lmcnte imprevistas desmobilizaçôcs e mobilizaç,:,es e outras preYistas; 
13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parecias de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
13. l.5. Não liberação pela Administração, nos prazos comrarnais, de áre:1, local ou objew, par:1 execução de serv iço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especifi cadas no projeto, inclusive de\'ido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Ac.lminisrracão rehciona<las a Jesaprnpriaç:i.o, a 
desocupação de :í.reas públicas ou a licenciamento amhiental. 
13.2. 1\ s hipóteses de extinção a yuc se referem os subitcns 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes 
disposiçôes: 
13.2.1. Não serão admitidas cm caso de calamidade púhlica, d<.: graYe pcrturhação da ordem interna nu de guerra, 
bem como yuando decorrerem de ato ou faro que o contratado tenha praticado, do c.1ual tenha participado ou para 
o qual renha contribuído; 
13.2.2. Assegurarão ao contratado o dirciru de oprar pela suspensão do cumprimentu das ubrigaçôes assumidas 
até a normalizaçã(J da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-fi nanceiro do c()ntratD, 11 ;1 

forma da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei n." 14.133/202 l. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS MULTAS 
"14.1. Pelo am.\so injustificado na execução do serviço, ser:í. aplicada multa de O, 1°/u (zero vírguh um pur cento) :\O 

dia de atraso, calculado sobre o valor rotai do comram. 
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14.2. Pelo atraso injustificado na exccução do serviço superio1· a 30 (trinta) dias, contados do tnmo de ordt:m de 
serviço, sci-:í aplicada multa de O,Sºlí, (zero ,·írgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de :1traso, 
calculado sohrc o v1lor total do contrato. 
14.3. Pelo descumprimt:nto injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas rdacionadas 
ao atraso na execução do serYiço, será aplicada multa de 2'1/,, (dois por cento) sohre o valor do contrato. 
14.4. A multa não impede que o CONTRATANTI ~ rescinda unilateralmente este contrato e apli4uc outras 

sançôcs. 
14.5. A mulra, aplicada após regular processo administrarjvo, será dcscuntada nos pagamenros cventualmenrc 
clc,·idos pela CO~TR,\Ti\NTE, inclusive ele evenrual garanrj;1 prcsrada, t)LI cobrada juclicialmenrc. 
1-1-.6. Da aplicação de qualyucr mulrn será a CONTR:\T:\D,\ intimada para recolhe-la aos cofres do 
CONTR,\ T/\NTF no prazo de .30 (trinca) dias úteis. 
1-1-.7. O montante de multas aplicadas à CONTR.\T,\D1\ não poderá ultrap:1ssar a 30°11, (trinta por cento) do 
valor global elo contrato, nos termos do art. 156, §3", da Lei n" 14.133/2()21 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Para as situaçcies não previstas neste contrato, aplicar-se-á o n.:gramento dado pela Lei n." 14.1.13/2021, no 
9ue da prever, hem como demais legislações pertinentes ao ohicto deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICIZAÇÃO 
16.1. lncw11hirá ao contratante divulgar o presente insrrumenro no Puna! Nacional de l-onrraraçôcs Púhlicas 
(PNCP), na forma prevista nu arr. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como nu respectiYo sírjo oficial na lnrerner, cm 
arenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, e/ c art. 7º, §3", inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
17.1. l-onformc o ,\rt. 1'.37 da Lei Federa 14.133 / 2021, constituirão motivos para extinç:10 elo contrato, ,1 yual 
deverá ser formalmente motivada nm autos do processo, assegurados o contraditório e :1 amph defesa, as 
seguintes situaçôcs: 
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cliusulas contratuais, de 
especificaç,ies, de projetos ou de prazos; 
TI-desatcndimento das dcterminaçcies regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade supetior; 
ll 1-alteração social ou modificação da finalidade ou ela estrutura da empresa yuc restrinja sua capacidade de 
conclwr () contrato; 
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sucicdade uu falecimento do contntado; 
\'- caso forruito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- rai:'.<ies de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade comrarante; 
Vll - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista cm lei, bem como cm outras normas 
{;Specíficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendi'l. 
17.2. O contratado terá direito it extinção elo contr:1to nas seguintes hipóteses: 
f- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras 9ue acarrete modificaç:io do ,·alor inicial 
Jo contrato além do limite permitido no art. 125 da T .ei 14.13:'> /2021 
fl - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da ,\dministração, por prazo superior a 03 (trcs) mcse~; 
Tll -n:pt:tidas suspensücs c.1ue totalizem 90 (nnYenta) dias úteis, indcpendentemcntc do pagall\cnto 
ohrigatório de indenização pelas sucessiYas e contratualmente imprevistas dcsmohilizaçéies e rnohilizaçcics e 
outras previstas 
IV- atraso supetior a 02 (dois) meses, contado <la emissão da nota fiscal, <los pagamentos ou de parecias de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objcro, para exccuç:11) de ubra, 
serviç,> ou fornecimcnro, e de fomes de nrnrcriais naturais especificadas no prnjcro, inclusive devido a arraso IJU 

descumprimenm das obrigaçôes atribu1das pelo contrato à 1\Jminisrraçào relacionadas a desaprnpriaç,io, a 
desocupação de áreas púGlicas ou a licenciamento amGiencal. 
17.'.3. 1\s hipóteses de extinção a que se referem os incisos 11, 111 e IV do item 17.2. Observan"io as seguintes 
cfü,posiç()CS: 
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f- não serão admitidas cm caso de calamidade púhlica, de gran.: pcrtmhaçào da mdem interna ou de )a';Uerra, hem 
como l.JUando decorrerem de aro ou foto yue o contratado tenha praticado, do yual tenha parcicipado ou para o 
yual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimcnto das oh1igaçiics assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restahelecimc..:nto <lo eyuilíhrio c..:conômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d'' do inciso ll do caput do are. 124 da Lei 14.133/202 1. 
17.4. Os emirenrcs das garantüs previ sras no art. 96 da l,ei 14.133/ 2021 deYerào ser nnti ficados pelo conrraranre 
quanro ao inicio de processo adrninisrrativo para apuração de descurnprimenro de cláusulas contratuais. 
17 .5. A extinção do contraro poderá ser: 
1- derenninada por ato unilateral e escrito da .\clminisrraçào, exceto no caso de descumprimento dcconeme de 
sua pnípria conduta; 
11 - consensual, por :icordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da .\dminisrraçào; 
llf determinada por decisão arbitral, em decorrência de cl:íusula compromiss,í ri a ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
17 .6. r\ extinção dcterminada por ato unilatt:ral da Administração e a extinção con:,emual deverão ser precedida~ 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
17.7. Quando a c..:xtinção decorrcr de culpa exclusiva da ,\<lministração, o comratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmentt: comprovados 9ue houver sofrido e terá dircito a: 
l- devolução da garantia; 
11- pagamentos devidos pela execução do contrato aré a data de extjnçào; 
Ili- pagamento do custo da desmobilização. 
l ""'.8. J\ extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acan-etar, sem preiuízo das sançties 
previstas na f ,ei 14.133/2021, as seguintes conseyuências 
1- assunção imediata do objeto cio contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato pn'Jprio da 
,\dministraçào; 
IT- ocup:1çào l" utilização do local , das insta.lações, dos equipamentos, do matc,ial e do pessoa.! empregados 
na execução do contrato e necess:írios à sua continuidade; 
lH- cxc..:cuçào da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da J\clministração Pública por prejuízos decorrentes da não exccuç:io; 
h) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, t7uando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, ljUando cabível; 
IV- retenção dos crédiros decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos ctusados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
17.8.1. Na hipótese do inciso 11 do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretá1io (a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
18.1. CULP1\ FXC:LL'STV;\ D ,\ r\DMINTSTRAÇ,\O: quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
,\Jministraçiio, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmcnt<: comprovados que houver softido <: ted. 
direito a: 
18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso); 
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
18.1..1. Pagamento do custo <la desmohilizaçào. 
18.2. Dl ~Tl-:RMINADA l:NlLATí~RAL\fl : NTh Pl·: LA AD:\11NLSTRAC;Ao: A extinção <letc..:tminada por ato 
unilareral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôes previ sras neste ediral, a· segumtcs 
consequências: 
18.2. l . /\ssunção imediata do objcro do conrratu, nu estado e lucal cm que se enconrrar, por ato pn'iprin da 
.\dministraçào; 
18.2.2. Ocupação e utilinção do local, das instalaçôes. dos eyuipamcntos, do material e do pessoal empreg,1dos na 
execução do contrato e necessários à sua contimúclade. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA NULIDADE CONTRATUAL 
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1 <J. l. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execuç:io conrracual, caso n:io seja possível o 
saneamento, a dccis:io sobre a suspens:io da execução ou sobre a declaraç:io de nulidade do contrato ~omente será 
adotada na hipótese em yue se reYelar medida de interesse público, com aYaliaçào, entre outros, dos seguintes 
aspecws: 
19.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso 1u fruição dos hcnefícios do objeto do contrato; 
19.3. Riscos sociais, ambienta.is e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contrato; 
19.4 . .\lotivação social e ambienral do conrrato; 
19.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas exccurndas; 
19.6. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
19.7. Despesa inen:nte à desmobilização e ao posterior remrno às atividades; 
19.8. \'fedidas efcti,·amente adotadas pelo cituhr do órgão ou entidade para o sanomento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
19.9. Custo rotai e estágio de execução física e financeira dos contr:uos, dos convénios, das obras nu das parcelas 
envolvidas; 
10.1 n. Fechamento de posto, de crahalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
1 <). 11. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
19.12. Custo de opornmidade do capital durante o período de paralisação. 
19. U . Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o po<ler público dn-crá optar pela 
eoncinuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
19.14. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise pré,"ia do inreresse público cnvolYidn, 
na forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operará recroativamente, impedindo os efeitos jurídicos lJUC o 
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
19.15. Caso não seja possível o retorno à sicuaç·ào fática anterior, a nu.lidade será resolvida pela indenização por 
perdas e dano", sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. 
19.16. ,\ nulidade n:io exonerará a ,\dministração do dever de indenizar o contratado pelo que hou,·c r exccutado 
c1té a data cm que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprm·ados, 
desde <..JUe não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de <..JUem lhe tl:nha dado cau:;a. 
19.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu ohjeto e sem a indicação dos créditos 
orçamentários para pagamento das parecias contratuais vincendas no exercício cm que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir l.jUe ela só tenha eficácia cm mornenro futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por pra7.o de até 06 (seis) meses, prorrogável urna única vez. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1 - Pica eleito o Foro da Comarca do Município de 1\LTO S,\NTO - CF, para dirimir qu:iisyuer dú,·ichs 
oriw1das deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem juscos e acordes, após lido e julgado conforme, as panes assinam r, presente instrumento, em 
0.1 (tres) vias de igual forma e teor, perante (12 (duas) testemunhas idôneas yue também o assinam, para l\UC surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

ALTO SANTO - CE, __ de _______ de 

CONTRATANTE 
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CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPr N.º __________ _ 

PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

2. ---------------------
CP!;!\:." __________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

A empresa _____________ , inscrita no CNPJ n." ________ , com 
sede _____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, c.iuaJificação técnica e econ{)lnico
financeira, e que está regular perante a razenda Nacional, a Seguridade Social, f,GTS e a 
CNDT. 

__________ de ________ dc20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

1\ empresa _________________ inscrita no CNPJ n." 
________ , cum sede _____________ , declara, sob as penas da T .ei, 
que até a presente data inexistem fatos impcditiYos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

_____________ de _________ de 20_ 

(ass inatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa __________ , CNPJ nº. ____________ , com sede 
________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n." __________ sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licilatório, 
junto ao "\funicípio de Alto Santo, Estado do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27 / 10/1999, publicada no DOU de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXXIIl, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (demito) anos ern 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

_________ dc ________ <le2ü_ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OHS.: Se a empresa possuir menor de 1 (í (dezesseis) anos, na condição de aprendi z, cksde que maior de 14 
(quatorze) :rnos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

A empresa _________ , CNPJ_ n." ____________ , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins ele direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, c1ue estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. 

______ , __ de _________ de 20 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

Eu, ________________ portador(a) do RG nº 
__________ e CPP nº _________ , residente e domiciliado(a) à 
_________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº ____________ _, con1 
sede à ______________ , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
Alto Santo. 

de ___ de 20 __ 

(r\ ssinatura, nome e Número <la Carteira de Identidade do Dcclaramc) 

(*) A Declaraçàn será para todos os sócios da empresa (Sl~PARADA\lf,'. \lTI ~), se for o caso. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, ________________ , portador(a) do RG nº , com<> 
representante devidamente constituído da empresa ________________ , tnscrit:t com 
o CNPJ n" _____________ , com sede à , declaro, sob as 
penas th lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta aprescnrada para participar da (idcnti ficaçào da licitação) foi elaborada de 111:1neira 
independente pelo l .icitantc, e o conteúdo da proposta não foi, n<> todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº ________ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

0J) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de yualqucr outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , por yualqucr meio ou por yualyucr pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de yualyuer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , LJUanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão l •:letrúnico de n" 
________ , não será, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para parncipar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de LJUalyuer integrante de ____________ (Órgão licitante) ames da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) gue csc:í. plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e gue detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de ________ de 2(1_ 

(Assinatura, nome e Número ela Carteira de Iclcnciclade do Declaranre) 
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ANEXOIX 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________ _ 

Eu, ______________ portador(a) do RG n" 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de _________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , cotn 

sede à _____________ , declaro para os devidos fins que não tenho toda 
documentação apresentada neste certame está cm conformidade com art. 63, l, da Lei nº 
14.133/2021, de 1º de Abril de 2021. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinarura, nome e Número da Carteira de Identidade do Dccla.rancc) 

Prefeitura Municipal de Alto Sant _ R . . , . 
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